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ItiMiniu-sc honldin, oslu Oomtnis.-ão, snb.a pn-sidí ;.c ib »•«■> 
Hr. Lüiz Adolidii) n a presença (les Srs. Konjainiii llarrDso d 
Furipedos «le Xg-ijur, nomeuilos para -uhslituiic.ni «■> Si*, 
liamos f.aiadb o A doninn i roiro, qne se aohaití ansctil. 

O Sr. Prosidenlí'. fçz a distribuição dos sogui-nlos payois: 
Ao Sr. líenja!- in Burrosi», um rpquoriiuonU» ms t«gft- 

Abre-so a sess-o com a presença do- Sr», «'.unha '.arha- nhoiros Uermillp Qimpoilo o Francisro Martins Barro>, pe- 
<., Vrislidc- Itoclia Jer.wymo Monteiro, Tlminaz Itodrimm-. ^inHo çbnressão para noiusirnirem e e.\|d(M arem uma iiui.a Be 
'Aidoilio Massa, c Fernandes Lima. deixando de romua-- rr o transporte, pelo syslomft privilegiado, denoininado «mono.a- 
^ (iordo bovia», enli-e a Capital 1" .leral e (luaxupe, em Minas Oítae». 

- / Vo Sr. Kurij ales de VRiiiar. um nuinerimento <io í^r. 

I.' lida o a;o rovada a reta da reunião anterior. • Fernando J. I.emc- pedindo concessão para organizar uma 

O V Jer.mvmo Moõl. iro. pvosegtie a leitura do ■ m pa- improza. .les.inada a explorar, dimante <50 annos. nni rviço. 
   .obre as s emendas apresentadas em plenário ao snbs- respeitados os direito» do terceiros porvenlura oxislcmi. s de 

tdutivo oífenvido pela Fomnussão á proposição n. 7. de 1^5, transporte interestadual de pa-sageiros e cargas, mu aulos- 
lesleuJeudo ás einpre/.as oue explorarem --erviros dr aguQ, rs- 

t do. lelephoue-. \ iação. poilOs f. estrada- de ferro, a- nisposi- lo-olxm a «> i 1 rrluii d Man p* i 
(("ies da lei n. 4.(582. de 1020. rpm instituiu as raivas tb' pen- 

em 11 i t o t- o auto-catninliõo?, Com ou sem reboques, <leslinado a 

sõe- dos le i o-\ iai io-. Dessas emendas, S. F.\., areei ia. rom 
• ubsliftdivo, n de n. I, com modificação a de n. •">, ,. integral 
mente ás de ns . «. 6, 0. 12. 14. tã. 17 c 21; rejeita as de nú- 
meros 2. 3. 7. 8. 10. h .0. 115. 18. 10, 20. 21. 22, 23 i 28; 
i onsi.Jera prejudicadas as de ns. 25 c 27, e manda de-l.uar a 

f'c n- 20. para constituir projcclo especial.- C.onclue o relator, 
ppre-enlando 33 o me lulas de sua iniciativa. 

Km seguida, o Ki . Presidente deu por findos o- tranallios 
da Cofmnissfio.i 

-#   

1SK.SSÃO, ]•; \| 1(5 I) K M>\'Jv\!HliO Id. 10*.* 

um soknuia no sã. a. vz.iau.oo, mck-piu siuk.nti 

A's 13 horas e .35 minutos, acham-se )jresoute.s os srsr \ 
Azeredo. Mendonça Martins, Pit es llebello. Pe eira Lobo. \i. • 
lotes Uuclia. Barbosa Lima, - Sou/.a (lustro, Lauro Sodré, 
Cunha Machado, Magalhães de Almeida. Kuripedes de Iguiar. 

A Coiiinu.-sã.i approv: e assigna o parecer d» Sr. .Te ■>- 'riiomaz. Ilodrigucs, João Thoiné, Bcuiamin Barroso. I m-reira 
, Chaves, João l.yra. KJoy de Souza, K.pilacio Pessda. Xuionio jçv mo .Monteiro. Massa. Vcnaucio Neiva, Carneiro da Cunliu, .Manoel Borba. 

„ , , , / , o, i,. Kernando íjiiua, Lopes (ronralv es, Clopçalo Hollemberg. Pedro 
O Sr. I lounaz Rodrigue- relatando a- qualio emendas d< j aRo An|(iui(, Moni|!i Moili/ Sodre. Bernardiim Monteiro. Jero 

o-nano a pmpo-o ãn n, v, d,> 1925. ipie manda mcoirer na nymo Monteiro. Joainum Moreira. Modesto Leal, Monde- fu- 
. , . vares. Paulo de Kroniin. Bneno Brandão, Biieno <le Paiva, 

latia de exacçao io cumprimento do lever punido cora a- AdolpUo (iordo, .losii Murlinliu. Luiz Vdhlpho. MTonso de Ça- 
ji na- de su-pen-. i o n ula. prev i-to no uri. 170. do Codigo margo, Carlos Cavalcanti, (ieneroao Marques, bclinpe s-idnnul 

, - i . Vidal liamos. Vespiuuo do Abrou, Soares dos Saldos e Cartos Qenal Militar, opina (ida anprovaçao da de, ns. 1 o 2, mano.i ftarbosa 4 5 
destacar a de a. > para '.'VOje. to "-pecial e se alistem de pio- Deixam de comparecer, com cansa .justificada, os Sc>. 
nunciar sobre o mci ito da de n, 4. por enli n ler que siiii es- Silverio Nery. Justo CherioonL C.osla llodi igues, Anluiiino 

. . , , , Freire, Kosa e silva, Bnsebin de Andrade, Manoel Moiijardiiu, 
capn a deliberação da (.oriimi-sao de -Tu-1 a ■ deve -er envia- Miguel de Carvalho, Sampaio Corrãu, Anlonio Carlos. La da 
im ,1 de Finanças. O Sr. Jeronvmo Monteiro, pede e oblein ''"incn. Kugenio Jardim, Hamos Caiado, Hcrineliegililo de Mo raeg o Lauro Müller (18.) 
Vista do parecer d? S. F.x, 

.0 Sr Presidente — Pre-.mles 44 Sr-. Soundor  
Nada mai- havendo n IraCar, levanta se a -••--ão. .h tij- aberta a sessão. 

Inundo o Sr. Pre-idente ac Sr. Fernandes Lima a pio,o. ào ^ a' 'lt'il 11 ao'a ''il M'*s|m anterior. 
ijue conci Je 15 dias de férias annúalmente, ao- empics.oios O 0 3" Secrotario, servindo de procede i leil u - da a t 
operários de estaoelecinn nlos connnerc.aes. industriai- r bm- 1111 d'"' sem reclamação, approv,ida. 
•ai iwa, sem proj izu ue ordenado, veueimcutos qu diut iaa« 0 Sr 1" Secretario dcrluru que não Im ç.vp« diente. 
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O Sr. 3' Secretario, bervindo de 2*, declara que não da 
parocercs. 

O Sr. Presidente — Tíova do expedicule. 
Tom a palavra o Sr. Senador Epitacio Pessòa proviameule. 

iiiiCiòiiU». 

O Sr. Epitacio Pessoa — Naturalmente, haverá algum se- 
u Senador quo queira usar da palavra para tratar (to 
asíuniplq urgente que todo Senado ^conhece. Assim cena a 
iiiinhà vez. 

O Sr. Bueno Brandão 
u palayra. 

Nesse caso. Sr. Presidente, peco 

0 Sr. Presidente 
iiraudãu. 

■]'em a palavra o Sr. Senador Bueuo 
i 

O Sr. Bueno Brandão ('] iniovimento no ationcão) 
Sr. Pres dente, agradeço a gentileza do honrado Senauer pcío 
Estado da Pa'a h;, Da, meu presadu amigo, cujo nome peço 
volvia para declinar, Sr, Epitacio Pesada, eedenclo-me a vez 
de falar neste iv.omento. aUendendo ú importância do a-e o 

—pio dc que me vou oeeupar ,e que não deve ser por mais 
(empo demorado. (Paii&i.) 

sc. Presidente. \. Kx. e o Senado Já devem ter tido co 
nheoimento da infausta e dolorosa noticia que nos veio <• 
Pari - eommun cando o mllecimento do eminente brasileiro, 
Sr. ür. João Luiz Alves, ministro do Supremo Tribunal ie- 
cie.-u ' . 

1'ralandü se. Sr. Presidente, .de personalidade tao itistm- 
cla. de um cuudpo que durante toda a sua vida praticou 
t;n»{t)> c iâo ii':CNíiiUtíp ^'.Evi^os iií> é ccrlo cjtio Idlhii 
ciMopeienci i não ajn- iulos) e me escaceia o tempo paia 
di i ini ada e rtlteieuiemeute. como desejara, falar desse guinde 
lirasileirtr tão cedo roubado ao sqrviço da nossa palna. 

o Dr. João Luiz Alves foi uma dessas indiviauaiidades 
que piudia-^ti'arair a« folmiracões do seu talento percgr.uo, 
.ia «na euitüra admuavel e da na extraordinária capacida ie 
para i Irahalho, em Iodas as posições que occupou no scona- 
no poli tico da nossa patria, 

• Magistrado em Minas, membro do Podér Legislativo E-- 

taduai. Serreiario dc Estado, Deputado e Senador Federal, 
M n-t.M da •lustii a e, iinalmente, membro do Supremo tri- 
buna! Federal, ga-gou S. Ex. todas as posições a que o dado 
a-pirai um polHico como clle, dotado dos mais peregrinos 
(alento.-, das.mai- aerysolndas virtudes. 

Em Mina.-, Sr. Presidente, a Irajectoria de João l.uz 
Alve-, foi das mu - brilhantes. {Apoiados.} 

Muito moço ainda, ao iniciar sua carreira de vdvogtdo 
nu interior do Estado,' dentro em pouco tempo, seu nome 
repercutia em vasta zona de minha torra como um dos mais 
piiUjn-sores talentc - da ■•na geraçioj sendo apontado como 
uma das esperai.ças mais legitimas do Estado. 

Magistrado durante algum tempo, S. Ex., pelos seus -er- 
viços. petas demonstcacões, as mais eloqüentes, que vinha 
dai 
ma 
Deputado ao Congi.  ...   
dor, discutiu as mais interessantes" o urgentes questões q"0 
sé prendiam á vida e ao progresso do Minas Geraes. Seus pri- 
meiros surtos deixaram antevec qual seria sua acUiação no 
grando scenario da política nacional. 

Eleito Deputado Federal, representando um dos rii-íri tos 
políticos de Minas, S. Ex. deixou nos Annaes daqueliu Casa 
do Parlamento Nacional magistraes pareceres sobre varias "■ v importantes questões, traços luminosos da sua intelligeuma 
de escól, da sua excepcional capacidade de trabalho e. -obre- 
tudo, Sr. Presidente, de percepção fácil e prompta d- todos 
os assumptos que era chamado a resolver, orientan-lo seus 
pares mereé de brilhantes estudos, que lhes serviam da guia. 

Aqui, no Senado Federal, não preciso, Sr. Presidente^ 
enaltecer a figura, de relevância e de destaque de João Luu 
Alves. F/ ainda recenta a sua passagem por esta < a-a do 
Congresso Nacional. Na memória de todos os Srs. Senadores, 
como na de todos os brasileiros, acham-se ainda nitidamente 
esteriotypadas as memoráveis lutas que teve dó travar na 
tribuna do Senado Federal com os maiores luminares da po- 
litica nacional. E nessas lutas eutrelidas entre homans su- 
periores, onde não se poderia dislinguip qual o maior 
valor, qual c de ma s aç. udrado patriotismo, João Luiz .V,v.'s 
sempre appui-aceu impressionando aos seus collegas e ao ualz 
pela firme/n das suas doutrinas o pela lealdade com que •os- 
tentava seus pruiopios e suas jueas na .tribuna. 
r " 1 

.(*) Não foi revisto pelo orador. 

n os, petas demonsteaçoes, as mais eioquemes, que 
ando «ia sua capacidade e do seu esforço pessoal, foi • ha- 
uujo a desempenhar cargos da política electiya, sendo cj ■ to 
ieputado ao Congiesso de Mina- Geraes. Alli, como .-gisia-r 

A vida parlamentar de João Luiz Alves, Sr. Presidente, 
encerra brilhantes ensinamentos. Não houve questão de tran- 
sccndcucia da qual João Luiz Alves não se tivesse occupado, 
durante a sua pormaneueia nealn Casa do Congresso e sobra 
a qual não tivesse dito palavras que corvsl ituem verdadeiras 
sentenças, que perduram nos Annnex do Senado. 

A netiv idade de João Luiz Alves manifestava-se do uma 
'maneira excepcional em todos os departamentoa da publica ✓ 
administração e em todas as situações cm que se achava en- 
volvido ou era chamado a resolver. 

Ministro da Justiça, nos últimos anuos da sua vida. João 
Luiz Alves se dolove deanto das maiores difficuklades que 
lhe assoberbavam o espirito para resolver questões de aefua- 
liüale e de absoluta urgência. Não obstante as grandes per- 
turbações que, de alguma forma, deveriam fer desviado a at- 
teiicão dos governantes, feudo sido elh- uo actual governo p 
mais inimediato responsável pela ordem e pela IrauquiUi- 
dade publicas, João Luiz Alves enconuaxa, ainda assim,, tem- 
lio necessarin para. como jurisconsulhi o Como político, en- 
frentar "Cs diversos problemas que reclamaiam urgoulo so- 
lução. 

E' assim que S. Ex. não se descurou da reforma do en- 
sino público, autorizada pelo Congivs-o. lendo conseguido, 
ainda anles de deixar o governo, completar o Cocligo do En- 
sino, hoje em execução, Codigo este que tem sido, como de- 
veria ser, combalido em muitas de suas partes, mas que toda 
a gente não leiga nesse assumptos faz a- jusliça dc reco- 
nhecei que/é um monumento de Babe h) ia. e que os peque- 
nos defeilns que teem sido encontradus na pratica poderão 
ser facilmente, como toem sido, corrigidos. 

Voltando sua attenção para a adminislraçáo da justiça 
local o da federal, João Luiz Alves concorreu poderosa e el- 
ficientomente para que o Governo pudesse usar da façuldado 
que llio fòra conferida pelo Oingresso Nacional, reorganizan- 
do a justiça, allemlendo aos reclamos da mpiniap, tendo por 
imico objectivo (ornar a justiça uma reaiidade, dc maneira 
que todo o cidadão pudesse, reeorrmdo aos tribuuaes, en- 
contrar remedio a seu direito ferido e a- garantias amea- 
çadas. , , 

Ainda não se disse a ulliiiia- palavra aolue essa re- 
forma . . . . , .• , , 

Como a primeira, ella tem sido lambi-m ccmhatida. mas 
também pomo a primeira, cortstduc por si so um codigo do 
tal natureza e importância, que ?õ -Ma fia-tarui para rccom- 
mendar o nome do illustrc rxtinclo, aos applausos o á grati- 
dão da geração actual. ,• • 

Cansado, oxhausto pwlos cxtraordimii ios scçviços que, 
couliuuadnnienli-, desde a sua «iocidade, ate os huiubracs da 
vidhicc, pre>tou á palna, uâo     a desempe-. 
uhar o cargo de Ministro da Justiça, vendosfle lorçado a ac- 
ceitar o honroso convite que lhe te/ o . -le-el -nle da Re- 
publica, para oecupar o logac de .-ii ■ o Su; ;'oniü Iri- 
bunal Federal. , 

Já combãlido pela u olestia que o mcIuuou, a poucas sos- 
siVs da Suprema Cõrlc Jcderal |ioud • ••ss-.hr; mas nas pou- 
cas vezes qu ■ lhe cumpriu falar o seiitennar, -cu espirito 
claro sua intellig'>ne;a hrilhanlc. dc paiia.m. nhi,' do juris- 
consulh» e .|o a-lmiuislcador mam!estava-sc a cada passo. 

Foi ne-ie posto, Sr. ih-'-idenic, na culmmancia do Poder 
Judiciário nc—a posição elevadissima. que conslilue uma fi- 
nalidade paia- aquehes que cultuam a» letiras mridicas; foi 
possa pus leão que a morlc o Muti arrobai ar, nioço, ainda, po- 
dendo dai a patria. ás lejjras juridieus e ã justiça o muito 
que linha de reservas em talento, em honestidade c em tra- 

''ll""conèr^iuídscoli.siil(o, o pranteado morto deixa trabalhos 
memoráveis, se,ala de nolar-se 03 ■ Eomnumlarios qhe S. Ex. 
fez ao nosso Codigo Livil, obra cilada c consultada pelas 
m-noro- no abiiidades da nos-a luslira. da nossa advocacia, 
cm iima ualavra por Iodos os cultores das lettras jurídicas. 

Foi «'-se o cidadão que se finou hontem «m Paris, longo 
da natria com o coração lacerado pela- saudades da sua ter- 
rà e «Jos seus amigo", enviando certamente, no momento su- 
nremo a todos os brasileiros o seu derradeiro adeus, o seu 
ultimo' pensamento, os seus últimos votos para que o Brasil 
continue a viver feliz .e a prosperar, realizando assim o SCU 
-unho de moro amadurecido no transcorrer da sua vida. 

A* memória dc João Luiz Alves parece, porlanlo, Br., 
Presidente, que devem ser prestadas todas as nossas home- 
nageu« Elle bem as merece, da Patria, por que foi da Pa- 
tria um dedicado e abnegado -ervidor. [ApphuixosA 

Como disse, Sr. Pre-,klente, João Luiz Alves tanto fez. 
tanlo trabalhou, com dedicação o efliciencia pelo Brasil o 
pela Republica, ua sustenlação «lo regi meu íetieralivo, que 
hem merecia que sua menioriu fosse cultuada por quem me- 
Dior do que eu (Não apoio do*). pudesse, com jõslira, enalto- 
cú-a. Entrelanb). se me faltam fulgm-es de intiMligi-ncia. ae 
me lailatn iacilida«les de palavra, «ob iun-uie, rsr. Presiden- 
te, os Bentiçienlos de affeeto, de muita amizade, de muita gr»- 
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íidiio que tenho ú sua memória. Releve-me. portanto, o Se- 
nado eslas ligeira? e muito rapidas considerações com que 
venho justificar o requerimento, que vou dirigir á Mesa. 

.Falo em nome do Estado do Minas, de sua representa- 
ção nesta Casa do Congresso Nacional, relembrando os parti- 
culares serviços prestados por João Luiz Alves á no-sa terra 
mmcira: creio, porém, que também interpreto os sentimon- 
íos fie lodo o Senado, faltando em nome do Iodos os brasi- 
Ciros o pedindo que, sejam prestadas a João Luiz Alves as 

íiumepagens a que cjle tem direito. 
Sj. Presidente, peço a V. Ex. quo submetia á consi- 

'leraçao do benado meu requerimento, para que inscreva na 
uciíi do nossos trabalhos um voto do profundo pezar pelo 
desapparecüneuto do eminente cidadão João J.ui/ Alves; que 
<1 Mesa, em nome do Senado, transmitia ao Supremo Tribu- 
nal Lederal o á família enlutada. nossos sentimentos de pe- 
zar e que. como excepcional homenagem ú sua memória -e 
lovanlo a presente sessão. 

Era o que linha a dizer. (Muito bem; mvilo bem.) 

0 Sr, Antomo Moniz — Peço ?i palavra. 

O Sr. Presirícute — Tem a palavra o Sr. Antonio Moniz. 

■An
l
t0"'0 Moniz — Sr Presidente, devidamente au- 

. e". a/'V' a" Sf',wd0 a solidariedade, muito sin- . ' . "a tiuuona as homenagens, que foram prestadas á me- 

^ande bpit{mT^ve^a?',0Íí'p l,p- •,ofio L"'7 Alves, que. com b,1,1, io ' excepcional competência, exerceu vários car- 
" n ci) 'o,'®i!,le!,e'lt«Çao im> paiz. (Muito bem: muito bem.) 

orerio ~ ,Su!,a(l(-' acaba da ouvir a brilhante ■ . • 1'h i.i de emoção e de saudade, com que o honrado 
menlí^o' "r, ,8iUU a l,,V\lin«tVierae8 l'a,on do d''sapi.areci- t r ■ Ü. ^"asileiro João Luiz Alvos, cujo- sevi- 
i!,>ro ado.s a Naçao o Senado hem conhece. O iilustrA ev- ün to, na qualidade do membro desta Casa, foi. incontesta- 

1 menlc. iiiit luminar, discutindo todas as questões com bri- 
lho, com talento o com grande eloqüência e es<:ts nian i festa- 
a-, oxlernadas p^o hoiTrado Senador por Minas (búac- fo- 

■hnnrirfô mTn n ,,
I
fiC,ara,-áo due acaba de ser feita pela hpmada minoria, a qual, com a maioria desta Casa isto e 

"rmd(
Ulh™ i s'l||adn. eemle a homcnagsun devida aà 

ã sua Pai ria 0 <!U®'í>re8lou' 08 mais «^igualados serviços 

«fm.ínoe<^!.(lünUVÍ" £ requerimento, apresentado pelo nobre . 'ao, i Bueim Branda o, para que se inscreva, na acta 

mè S'^ n''miVe!ue 'f t N "1° d« "rolundo pezar; 
direi e .1 ? •' "'iiagem ao Supremo IVibuna! l'e- l( i ai e a lamiha do grande brasileiro; e que, por fim, -e- 
jtun levantados o? trabalhos da presente sessão, 

.vabta'0 af,l,rovam 0 reqtnu imento, queiram l - 
Foi unanime mente approvado. 
y®" '''vantar a sessão, convocando uma outra para da- qui a meia tora, \ isto constar da ordem do dia traliallio- u. 

inionlostavel urgência, alem de se achar com a na a^ , na 
hora do expediente, o Sc. Senador Epitaciõ iv-sòa 

Izesigno para ordem dp dia dessa sessão a t^-sma já 
designada, isto é: •« ia 

discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. -i.., do 11125, apresentando emendas á Constituição Federal 
(com parecer façora rei. da Vom-miasão Kspvcial, a. ÜS de 

■I í'-á'); 
2" discussão dn r-rojectn do Senado n. 12. de 1905, esta- 

belecendo, medidas compiemcntares das leis de assistência o 
.pivleeçao aos menores do 18 anuas o instituindo o Codigo de 
tMenores (com parecer favorável da Couiuiissão dc Justiça e 
\fjfIIt.ilação c emenda substitutiva da de Finanças, n. 2(3 de 
d 025); 

2» di-ciWio do projccto do Senado n. 71. dc Rlíã. auto- 
rizando o Pudor CvtMuiLivo a piorogar por um anuo u licença 
concedida a Ir tinir Pederneiras Furquim, colloctor da 3* Gol- 
leelnria de Rendas Federues do município de Campos. Estado 
dit^ Rio de Janeiro, para tratar dos seus interesses i/n Fom- 
pi ávido de Finanças, parecer n. 230, 1025); 

2' discussão dn projccto do Senado n. 1?. de i9?i, auto- 

l* discussão do projecto do Senado n. 51. de 1925. que 
yuaiula rifentuar pelos respectivos porteiros <los auditórios 
as vendas dos liena inunovois autorizadas pelos juizr« con- 
tencioso ou administrativo dn Justiça do üistriclo Federal e 
dã outras providencias (da Commissdo de Justiça e FeaisUaé» 
ff parecer favorável dn de Fimut-as, n. Ho, d 1025); 

3* discussão do projecto do Senado n. 8, do 1923, que 
manda conlar aos militares do Exercito, da Anmada, da Po- 
licia e do Corpo de Bombeiros, sé para effeitos de reforma, 
tempo de serviço prestado na qualidade dc fnnicionarios pú- 

blicos (da Com missão de Justiça e Legislação e parecer Ja- 
vororcl da de Marinha e Guerra, n. 20íf dc 1025), 

Levanta-se a sessão ás 14 horas. 

150* SESSÃO EM 16 DE NOVEMBRO DE 1225 

(Extraordinária) 
% 

PBiismKNQiA nos sns.; a. azeredo, vice-preridente; men- 
DOXÇA MARTINS, 1* SlitaU.TAlUO; E 1>1HES REBELI.O, 4" SÊ- 
CRETARIO. 

A's 14 horas e 40 minutos, acliam-se presentes os Srs., 
A. Azeredo, Mendonça Martins, Pires Rebello, Pereira Lobo. Aris- 
t ides Rocha. Barbosa Lima, Sousa Castro. Lauro Sodré Justo 
Clierniunt, Costa Rodrigues, Cunha Machado, Magalhães de Al- 
meida, Eu ri pede» de Aguiar. Thomaz Rodrigues. João Thomé, 
Benjamin parroSo, Ferreira Chaves, João Lyra. Eloy de Souza, 
Kpitacio Pessòa, Antonio Massa, Venancio Neiva, Carneiro da 
Cunha, Manoel Borba, Fernandes Lima, Eusebio de Andrade, 
Lopes Gonçalves, Gonçaio Uoliemberg Pwlro Lago, Antonio 
Moniz, Moniz Sodré, Bernardino Moníciró, Jeronymo Mon- 
teiro. Joatruim Moreira. Modesto- Leal, Mendes Tavares, Paulo 
de Frontin, Bucno Brandão, Bueno de Paiva, Adotpho Gordo, 
José Mnrlinho, Luiz Adolphn, Affori-o de Camargo, Carlos 
Cavalcanti, Generoso Marques, Felippe Schmidt, Vidal Ramos, 
Vespuciç de Abreu, Soares dos Santos e Carlos Barliosá. (58). 

Deixam de comparecer com causa justiliçada, os, rs. 
Silverio Nery, Justo Chermont. Antonino Freire, Rosa e Sdva, 
Eusebio de Andrade. Manoel Mftn.jardtin, Miguel de Carvalho. 
Sampaio Corrêa. Antonio Carlos, Lacerda Franco, Eugênio 
Jardim, Ramos Caiado HermenegiidiT de Moraes e l-auro 
Mülter. (15). 

O Sr. Presidente — Presentes 48 Srs. Senadores, eslã 
aberta a sessão. 

Vae sei lida a acta da sessão anterior. 

O Sr. 3 Secretario (servindo do 2" . procede é lei- 
tnfa da acta da sessão anterior, que é. sem reclamação, »))- 
provada. • 

O Sr. 1 Secretario dá couta do seguinlo 

EXPEDIENTE 

.Officin do Sr. Ministro dn Viação prestumln informações 
.favoráveis ao rrojecto que restabelece o quadro de et afetas 
da Repartição Geral dos Tolegraphos e dá outras prbvirteutêas. 
— A' Conunissão de Finanças. 

0 Sr. 3° Secretario (servindo de 2°) declara (pie não ha 
pareceres. 

0 Sr. Presidente — Hora do expediente. Tem a palavra 
o Sr. Senador Epitaeio Pesada. > 

'O Sc. A. \zercdo rieira a cadeira da presideueia fine A 
ocrupadn pelo Sr Pires Itchello, 3" Serrefario.) 

0 Sr. Epitaeio Pessoa pronuncia um discurso que será 
publicado depois. 

O Sr. A. Azeredo — Poço a palavra pela ordem. 

0 Sr. Presidente — Tem n palavra o nobre Senador por 
M alto-Grosso. 

O Sr. A. Azeredo (pela ordem) — Sr. Presidente, ou não 
prcleocia absoluUuiie.Dtê dizer mais uma palavra a respeito 
do debate que ora interessa o Senado; não posse, entretanto, 
deixar tio protestar contra o modo porque o hocrado sena- 
dor conrlue o seu discurso, S. Ex. nãu tinha o direito dn 
incluir no sen discurso de hoje uma plirase injuriosá,.. 

O Sn. Eiutacü) Pjossôa — Perdão, eu não a inclui no 
meu discurso. 

O SH. A. AZERF;D() — ...e para a qual S. Ex. sabe 
que eu exigi pein^ armas uma retratação do director do Cor- 
reio da Manhã, 
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errou o 
porquo Já 
«xprcssao 
isso, mas 

sempre o 

O Sn. EwiAdio Pkssòv •—• Eu não Iwlui es-a pbrase, no 
Ineu lüseurso. Nem siquer me referi a ella. Os origíuaes 
estão alii. Eu invoco o teslemualio de todo o Senado. 

O SR. \. VZKREDO— V. E\. referiu. Por que ra/ão. 
então, havia de V. Ev. recordar um faOU) sobro o qual Já 
decorreram muitos aniios'.' 

O Sn. EoItacio Pkssòa — Uecordci o farto, .ma- não o 
reproduz, i. 

O S. A. AZEREDO — V. EA. ree.ordoú-o, esquccem.o- 
se, entretanto, de que eu procurei reparação pelos armas! 
Heparaçào que, foi feita dignamente. 

O Sn. Ewtacio Pessoa — fsso não o exliiinia do doxer 
dq recusar o seu apoio" a esse banquete. 

O SR. A. A/K REI R) —! Está enganado V. -Ex. Eu não 
fui ao banquete uf rareei do ao Sr. Mario llod^igue- como 
iViee-Pre-idente do Senado. E eu declarei aOs Jornaes por 
que havia sido coiivieado pela imprensa para comparecer ao 
banquete foi o de ser o mais velho Jornalista. 

O Sn. Eoitauio Pilssò.v —■ Y... Ex^ não podia dissociar 
uma qualidade da outra. 

O SR. V, \ZERED(> — ('.miipârerl como jiunalisla e 
não como Viee-Presideide do Senado. 

V|, Ex., iífcrepanilo-nie desta íórma. V. Ex. 
enganou-se; não direi que praticou urna falsidade, 
procurei retirai' do meu ultimo discurso qualquer 
que pudi ssi' oITender o i obre Senador. Não direi 
declaro ver que o imbre. Senador é o mesmo, 
■mesmo' Em seus odios, não sabe perdoar a quem quer que, 
■soja, abusando de suus quale ade.s de orador, para vir ferir 
os bens dollegas, pimaiile a píatéa. que lhe bate palmas! 

O Sn. Epitai:ro PkssOa - Mas quantas vezes A". Ex. 
teni sido apoiado e apptaudidq pelas galerias?!... 

O SR. A. V/KREDo Mas e.u" tenho uma prova; eu 
lenho uma prova cabal de que não sou o que me accusa ,o 
nobre Senador, de que. cão sou um cortejador da imprensa! 
•Disso sabe o pruprip Coffuo <ln Manhã. Eu o risquei/ um 
dia, em discurso (pie prommdi.ei, em outubro do HUt. de- 
«darando que para mim o forrem dn Manhã estava eliminado 
da lista da imprci -a. l"»! proceder não teve o nobre Sena- 
dor que, ao iidciar o sen < inverno, declarou que preferia o 
apoio do Carreio do Munhá ao de todos os outro- jorueas cio 
Riu de Janeiro. 

O Sn. Emr.Mao Pkssòa 
elaracím 

O sR. \ZERF.DO - V. Ex. não fez. declaração pu- 
blica, pela imprensa, pia- declarou aos seus amigos. 

D Sn. D ícauio Pkssòa <Jne eu preferia o apoio do 
' iirrrlo do Manhã? Vão é xerdane, eu desejava o de (odos. 

O sr, v. \ZEHEL>0 Podia desejar o apoio de todos, 
más linha pn ferenrb». Nunca andei rortejaralo a imprensa. 

■Vivo no meu logar. sem preoecupar-mc com a imprensa nem 
com os governos. Desta tribuna eu tenho repetido que sou 
iiimgo do governo, mas nãu ipiílm applaudido tudo (pi<; de 
.mim -e uso sollciiado, e tíisso pôde dar teslemunho o hon- 
rado Joadoi desta flasa. 

Não sou serviI, nem ao governo, nem á imprensa o nem 
a quem quer que seja! AJo como entendo o como julgo cofi- 
venienle ao> interesses geraes de minha jjatria! Pousa. 
« ti sn. .Enrrn iu pp-pò.v \ . K\. magoou-se sem ra/ão. 

D sr. \ V/RRKDO - .Magoado, injuriado tdnrtio sido 
eu. Sr. PriMidenie, eu não devo continuar a fulhtr, Re.volla- 
mo semelbai íe discussão. , 

<> Sn Kpitai iu Pessòv Xo terreno cm que está col- 
locanob a discussão, não tem razão. 

D SR, A. VZEREIH) Si eu fo-sc repetir as phrases 
que, em relação a s. Ex.. publicou o mesmo jornal, si eu 
fosse recorrer a elle para regroduzil-as, 8. Ex. acharia que 
eu o estava iujurianau, repivduziudo as oftensas que lhe 
eram assacadas. 

O Sr. Epitai;ai PnasA.v Mas eu não -repeli phrase al- 
guma. Si eu presidisse um banquete oftererido a um reda- 
ctor de jornal, V. Ex. teria o direito de fazel-o. 

O 911. A, A/ÉREfM» -- No tempo em^que fui aggredido 
pelo Carreio do Manhã, q Sr. Mario Rodrigues não lá/ia 
parle dá sua redacção. V. Ex. devia respeitar-me por todos 

■ a posição, como pelo no^so pa"-- 

Quando ç onde eu fiz e-.-a de- 

não só pela im- 

Não estou desrespeitando • 

«>- titulo 
sado. 

O Sn. KbrrAiao Pushóa 
nobre Senador, 

O SR. A. AZEREDU Mas, Sr. Presidente, eu me en- 
ganai . Julguei que o nobre Senador, depois da minha ultima 
oração, nesta Casa, voltas-e mais trauquQlo, mas sereno, sem 
necessidade de reproduzir todas as suas palavras e injurias. 
Slom 8. Ex. a gente precisa não ter. considerações. 

No seu discurso di biqe, ouvi a repetição dos três ulti- 
! O " onc "mu ■iou, Répi-n'i#11 do aujiiient.aiido • 

O Sn, Kpitacío. Pt.saôA — E um poder de syuthcsc que 
me faz. ti oura 

O SR. \. VZElRJÇJAO — Nada de novo, nada de extraor- 
dinário se apresentou nas palavras do honrado Senador. 

Sr. Presidente, eu tive um mestre de escola: Maricá; 
•Sebastião da Costa Maricá. Os alumnos faziam as suas sah- 
batinas e es.-reviam-uas para serem julgadas entre el- 
ies, não pelo professor, mas por pessoas amigas do profos- 
sor. pessoas que julgavam da qualidade das lettras e das ha- 
bilitações dos rapazes. Um dia, èu, que não linha com quem 
apostar, pois áquelle fempo liniváa apostas entre dous alu- 
mnos, preparei a minha prova e deposiisj-a sobre a mesa 
do professor, Este entendeu que devia ligal-a á escripta' do 
Jecurião-utór, que, áquelle tempo existia, como se devo lem- 
brai' o meu amigo, liomjkdo Senador por Matlo Grosso 

D Sn. j.uiz Vdoi.puo —. Perfeitamente. 
O SR. a. V/EREDO - Era naquellc tempo Ar.lonio 

Roberto de Vasconcellos, aliás meu amigo, e então. Sr, Pre- 
sidente, o professor entendeu que devia Juntar u minha es- 
cripta á dolle, para ser Julgada pelo rajntão Antouio Ro- 
mualdo. Por felicidade jaiinha tive de vencer o meu compe- 
tidor e, como i ■áquelle tempo os alumnos brigavam en- 
tre si por meio das escriptas arresentodas ao Julgador, fóra 
da apreciação dos alumnos, eu o tendo ydíicico, fiquei com q 
direito Ue dar uns bòlos no deeucião. 

Mas eu era amigo de Anlonio Roberto, e o professor —■» 
-alie o meu nobre, amigo — dispensava o direito que o ain- 
inno linha ue castigar o seu adversário quando o vencia nas 
escriptas. E assim fiz, Sr. Presidente, declarando que ahsu- 
liitamente não fazia aquillo, mesmo parque a minha escri- 
pta, boa naquelle dia. provavelmente em outro qualquer fi- 
caria inferior á do deeurião-mór. Esse se, irritou, apezav de 
eu não o castigar, e desafiou-me, a um desafio especial. Xa- 
qúelle tempo, desafio especial ora pura largo. E para o lar- 
go. Sr. Presidente, dgnificava arguição geral de tudo, « a mi- 
nha iiílcrioridone neste caso cia provada, o deeurião-mór 
tinha ■ uperioridade, indiscutível sobre mim. Essa posição 
elle altingiu porque era o superior ije toda escola. Saín-i 
mais do que todos os seus rollegas; sabia mtfis do que os ou- 
tros; esci evia melhor do que os outros e, portanto, o largo 
querUt dizer que os dous se. babteriaín publicamente, um 
eonlia'o outro, e cada quináo raprosentava uma palma- 
toada. 

Vexaeo, convencido da minha insignifieancia, do que 
não podia uitar com o deeurião-mór, não só pela sua arro- 
gância, ou nelas suas maneiras, como pelo sen saber, como 
pela -ua capacidade extraordinária, porque elle. como de- 
eurião-mór, eonsiderava-se o n<v pios idirn. col!ocando-s<> 
acima de touos, eu me vi na contingência de acceilar o desa- 
iu> i o largo, 

Era" desnecessário ilizer que fui eu no primeiro momen- 
to quem teve de apresentar a mão á palmaluria. porque o de- 
cinão sabia mais do que eu. Mas elle collocarlo na sua alta 
poaição, lá nas alturas onde não chegam os pobres mórtaes, 
gritou, fallou, esbravejou, levantou a grlmpa... 

(» Sr. Enrr.vcio ju.ssôA - O topete. (Riso., 
() sr AZEREDO ...a crista, euniva mim. e aca- 

hou luzoiKif» iniKi oceluracHo g^n^rosidad^, di/efdo; hi^üí 
o que cu sou: não «lhe dou palmatoadas, mas fique sabendo 
que e interior a ipim em indo, porque eu sou nesta tevea- ,» 
uec plu» ultra. 

Mais ao que isto, odionto e vingativo. 
Era o que eu tinlia a dizer, Srs. Senadores, neste mo- 

meido, Pára lermii.ac esta (Jiscnssão odiosa a qin; me levnu 
o honrado senador. Moita hem; niaito beta., 

ORUEM Uo MA 

Re foi OKI Constiluciouol 

discussão da propo-icão da Eamara dog Depul^do* 
n. 40, de IP?,., apresentando emeiulas ; Constiluição Kederal, 

tem a palavra o Sr. Barbosa Lima. 

O Sr. Barbosa Lima * Sc. Presidente, eu contimio 
no presuposío, que os fartos confiimam de que o Senado não 
quer discutir o projecto do reforma da (lonstflnição Federal. 
Mais sc enrai/.a no meu espirito esta convicção, quando ma 
cabe u palavra neslo momento em que a emoção reina vi- 
cíoriosa sobre o frio rariocinio. E a minha presença na tri- 
buna, no desempenho dc um árduo dever, está condioionado 
pela minha altitude consciente, no exame fido, sem niaieç 
paixão, dos [e.vtos elaborados no Palaçio do Uattele, honnh 
logados iior nina compacta maioria incondicional e destina 
dos a reger as relações'políticas, quer qq.giübito «jj, acçiq 

T*I Ma íti mitía atk 
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piopria a caila nnidaiir fodcrativa. ciu1 ■ no «pio diz ro^ppit# 
ã alia magLslratuvtt oxofcida pelo Gommo nacional — nic- 
llior diríamos, pelo govoroo^-enl ral e^nio fiscal e sn: er- 
inlcndciite da firleliilado com rpie f-Atado» -c . ai :cni !<a 
orbifa traçada pela nova carta, pela nova üon^lilniVão. ainda 
aísim, chamada de federal. 

O tempo me eseassoia. O debate <• aportado. O p-,.■,>.•!<» 
de' reforma de constituirão foi reduzido, no seu mandamento 
regimental, a um projeclo, de lei ordinária, t mdo. como estas 
apenas o infersjicio do Í4 horas entre a peimeira disens-ão, 
global, e a discussão por artigos, que boje lermina. 

ü artigo posto em loco. na sessão do hoje: «'• o que rmeo- 
scnla aqtiellc que se chamou, nos dias recordados pelo bm- 
rado ilclalor. d ■ cocçõo du fni^rm ão. 

Tormentoso aTligo G" ! 
Ksfo artigo tinha na Ronsütnfçã i de Oi de fevereiro 

tuna redareão eoncisa, de uma simplicidade o ao meu ver de 
uma clareza inexcediveis. t pedra do esrandalo veiu se ido 
0 ? '2" desse arligo que pr.evd a iptei-venção do Ooverno fe- 
deral eru negocies peculiares aos Estados para p -labelecer a 
íórma republicana federativa. 

Aos olhos do pari idarios conscientes da   unia dov 

Estados Federados, a 'interpretação de !•.• paracraplM» era de 
uma simplicidade Inexcedivel. Dar-se-hia ou deveria dar-se 
a injervi nção do Governo 'Federal, quando oceorria • caso 
de infrarcãe deste paraarapho, do desrespeito á fó •mu rep i- 
hllcana federativa, ou quando em algum Estado «.• intentasse 
iumlantae instituições etc índole dynasiiea numareliica sid»- 
ordinando a succe-ssãn dos govt raantes ao principio da li v- 
dilaeiedade. ■inscrevendo o direito de vovernar entre (.s pre- 
dícaoicntos (li> uma família privilegiada, ou quando um Ks- 
lado manifestasse tendências á secessão, procurando te- 
parur-se da União, desatando o laço federativo. 

IO Sn. Aoormio Gonno Já V. Kx. assim inlerprelou o 
n," 2 do art. 8° -em IHtiH. 

O Fíl. BAitBOSA LIMA F.ra a — im que pensavam 
pari idarios do regimeo federativo, na sua nureza. era em 
"virtude dessa inleenrelação que nos "ntendiamos ser e--e 
arligo o nolli i)u> fflitf/eec para o- republicanos de-sn orien- 
tação . 

Não prevaleceu, porém. Fr. Presidi nle. com o andar cios 
1 imipns. esse modn de enlendi c o act. Xgora as fenden- 
rins nppostas ctdminareui do projeclo cm ( iscussãn r diuido 
zi act. 0° pne ontea fôrma, de manuca. por assim dizer, 
ciisuistica e perifiosamenfe vaga, solo >"lendo a meu v<t por 
eomplpto-o regimen federal ivo o eauiíuiiaudo. de modo que 
me permillo reputar perig«iso. para a centralização, appre- 
Ahnítndo-uü- do i.vpo de uma republica imitaria. 

Succeden com o Brasil o contrario do que acontece d 
'llepnbliea Aivenlinu. Xapiella nação, apôs a hafalba de 
• iacero, em 1 Hãç. formulou-se soli a alta inspiração de \1- 
berdi a Lonsíitnieão Federal de IHãd. votada e approvada 
mdo Congresso Constituinle <le Banta Fé, reunido para e-se 
fim em eonsoqueneia do accòrdo celebrado com o vencedor 
de Caeeeo. eom T ili/a. em San Nieolas dei Arroyn. 

A iirov meia de Buenos Vires, sénlinella vigilante dos 
prinripios federativo-, não se conformou com essa vietoria. 
eom a victoria dos pcineiiiio- consagrados na Constituição de 
tis.V!. Tcav aram-se eonfliclos reiterado- e sangre idos. <>- 
(lorlefios. os políticos que dmuinacam em Buenos Vires, fo- 
ram vencido- no combate de Sepeila imc Urliza. que. enlre- 
lanfo. não almseu da Victoria e concordou em que se enlen- 
dcsseio os reuresenlanh - das eurreides cm conflielo em um 
novo "Congresso, em uma convenção em que se tivesse em 
eonlu as reclamações de Huenos Vires, no sentido de restau- 
rar te manifeslacões da autonomia regional, oblilerada- na 
Cdustilnição de !85d. 

Aqui eslá como o uolavel professor argentino da Fniver- 
sidiide de Buenos Vires e lambem da de t.a bis lã. o Sr. I>r. 
Mrohis Malicnsou. aprecia essa plisse ds historia coiistitueio- 
nal da Renublica Vrgeidina. O professor \lalien-oii foi mé 
tia iiouro temoo ministro do interior do aclual chefe do exe- 
cutivo déquethi Hepubliea, retirando-se do governo dc-d»- que 
eoiueçariim a acecnltiar -e as manifestações iutervencioiitslas 
per motivos, a •eu ver. de ordem sroundacia, traduzindo uma 
reirogrndacàu no sentido de centralização cada ve/ mais aoer- 
fada. ü Sr. Mulie-on recorda; 

"La convenrión de Ia prov incia de Hoeno- Voe- -e 
pronunció conlru lu ii.iacion de Ia capitai de Ia Itepiibli- 
e» eu la ciudad de Buenos Vire-,.. 

fuclo que mais tarde se realizou. oseulhen<le-M aart Ca- 
alfal de Buenos Airse a cidade de La blala, 

...cmilra In revisión de ias conslilucioiips sproviu- 
«ialc- pui" et Congrcso. .. " 

Pelu C.onstituição de 185;!, o Cotqrcesso Nacional linha o 
direito de examinai" a- conslituiçôes votadas pelos Estados c 
d llies negue a sua approvarão. Este dispositivo foi elimina- 
do na revisão. 

'...contra la inlcrvenciõn dei poder federal para 
restabelecer d orden eu Ias provinrias «/» previa re~ 
quiiicuin ilc lus outDridfiilrx prnvineinteg; cnulra la re- 
sponsabilidad de tos goberuaoores ante cl Congrcso Na- 
cional ..." 

vUi.-r dizer que o que prevaleceu na primeira rev isão. 
Lula do 'cxlo ii i eonsl iliiiçao primiliv a da Republica Argen- 
tina, fõra o iHdr.cípio tendente a alargar as franquias federa- 
l ivas c a expungir da caria consl ifncimiul primitiva Iodos os 
di-po-iiivu- que valem conio protcslos da interfeiamcia do po- 
der d nlral na espherã de acção regional. 

V- in. os governadores das províncias federadas podiam 
ser accusarii.s na Gamara e eram Julgados pelo Senado. Elimi- 
i ou-se e-se principio, prevalecendo a doutrina do empeach- 
acm;, bebido nos textos americanos, segundo a qual o gover- 
nador de rada Estado só pôde ser aoeusado na Gamara dos 
1 íepntiidos corrcspondonfc e sentenciado nos lermos da consti- 
tniçèo local. Proliibiu-sc a intervenção nos Estados por mo- 
tivo,- de perfurtiação da ordem publica sem requisição das 
i.ulocidade- bicaes. ronsa que éra admittida na conslifuiçif» 
j rimitiva e que passou" a sec probibida na conslituição ce- 
ie, mada. Quer dizer, a inlervenção só se poderia fazei" a 
juízo da auloridade local — mal- uma affirmação da aulono- 
mia regional. 

K as-im «e foz a revisão. Sr. Presidente, para confirmar a 
supremacia do prmcipio federativo contra a intervenção vi- 
ctorio-a em 185.'!. 

E nós. Sc. Presidente, estamos, nesla altura de nossa acli- 
viilade legislativa caminliando cm sentido contrario; conju- 
gam. - o- di-posOivo- syntbeticos do antigo art. 6* com aqnel- 
le- princípios focmnlados na Constituição de 1891. repellido» 
pelo legislador COTislituhde e agora alargados nesla revisão. 

Fica assim declarado; {Lê) 

"Ü Governo Federal não poderá intervir nos negó- 
cios peculiares ao- Estados, sinão 

para repellir invasão estrangeira ou <)o jun Estado 
em outro; 

para assegurar a integridade nacional ò o respeito 
aos seguintes princípios consl ilucionacs. " 

En vou reler, Sr. Presjdente. aquillo que eslá catalogado 
remo um índice de indicações, de referencias vagas e que cu 
chamarei princípios consl ilucionacs: 

"c a toema republicana." 

E' cotisa inequívoca. 

* /( o rcginien repiescntativo.* 

Também. 

c) o governo presidencial." 

Devo confessar que não comprehendo a que vem uma re- 
ferencia ao governo presidencial quando se trata de negócios 
peculiares aos E'lados. Não me consta que nos Estados Fe- 
derado- baia nenhuma luta entre os dons syslemas políticos; 
o paclamcidac e o presidencial; não sei de Kslado nenhum fia 
Federação eiTique.se tivesse pretendido estabelecei' o governo de 
gabinete, com o direito de dissolução das Gamaras e demais 
manifestações caracleristicns do regimen parlamentar. Kn 
couiprelieude o governo presidencial contrapondo-se ao gover- 
no parlamenfar na União, porque, realmente, o que nós aibr- 
plumos foi o typo de governo presidencial: não temos o gover- 
no de gabinete e somos a esse respeito tão zelosos que não 
consentimos nem mesmo aquillo que nossa vizinha, u Repu- 
blica Argentina, consente e prereilua, isloé; o comparecimento 
dos ministros para dar explicações no recinto do Gongcesso 
Nacional e. o que é mais, a referencia ministerial, a assigtia- 
lura do ministro appoela aos actos e decretos do Presidente d» 
Republica, referencia sem a qual. em virtude da ultima revi- 
são coustituoional Argentina, esses actos não Icem valor. 

O Ssn. Vikm.puo (<(iHiio - Mus suppooba V. Es... 
O SR. BARBOSA I.IMA Eu não estou pleileandu, esfoii 

apenas assiguatando. 
O Sa. Ánoi.ouo GoHnãi vias supponhii V. Ex. que (un 

um_ Estado da Federação se eslalielocesse o direito de disso- 
lução da Gamara Lfgislaliv». 
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O SR. BARROSA LIMA — Mas ratão, dir-se-hia mais fiel- 
mente:*não pôde ser dissolvida a assornblúa. E' mais claro, é 
menos vago do mie fallar em regimen presidencial. 

Alaa continuemos; 

"para manter a independência e harmonia dos po- 
deres." 

Vão ronhero nada mais vago, mais subtiJ, mais snsçepfU 
ve! de eoutrovorsias de que esse enunciado molaphysico, ini- 
paipavel; — independência o harmonia dos puderes. 

O Sk. Anoi.imo Gohmo — Mas é principio constitucional. 
E' do nosso regimen. 

O SR. BARBOSA T.TMA — Alas, no rtominio dos facfos^ 
nós estamos constantemente delegando, nas mãos do governo, 
atlrihuiçSes do Congresso Nacional. Quer ver V1. Ex.? Nós li- 
nbamos que discutir a organizarão do ensino secundário su- 
perior. 'Delegamos essa incumbência ao governo. E até sobre 
DireiIo Penal... 

O Sr. Adoí-puo Gordo — Tanto não estamos delegando 
que eslamos di-cid indo. 

O SR. BARBOSA DEVA — Não delegamos agora . mas. na 
legislação ordinária, constnntc.mente estamos delegando furi- 
cçõos privativas do Congresso .Nacional nas mão» do Poder 
Execulivo. 

Continuemos: 
K(l) a (ompori lade das rnnerõe,; eleefivas; 
r) a responsabilidade dos fiiuccionarios- 
í) a autonomia cios municipios. 

•Tó sei que o Governo Federal vae ler de intervir, desde 
logo, cm grande numero de Rsladns, onde s.» encontram muni- 
cipios. cujos agentes exeeiitivns não são eleitos, sendrt de no- 
meação com o nome de preteilo- m que mellior denominação 
tenham, dos sti-s Presidentes i> Governadores. 

tf) capacidade para ser eleitor ou olegivel, nos termos da 
Constitu icao; 

h) um regimen eleitoral que pennilta a representação das 
minorias". 

Ora, Sr. Presidente, eu mio conheço nada mais vago, nada 
mais impieaiso do que seja esta redacção. O Governo ■Federa) 
terá o diif-ilo de intervir em um Estado, no qual lhe par ca 
que não exista um regiuca eleitoral que permitia n repre- 
sentncào da minorias, E' alguma rousn assim lãu precisa, tão 
clara... 

O Sm Anot mio Gorpo -— Parece. Fm gy si ei na que garanta 
a rnpreseulaçuo das minorias, i>lo ó, que prohiha o vulo com- 
pleto e oor maioria do votos'. 

O SR. BARBOSA UMA — Ma- V. Kx. não sabe .. Mas 
isto é quo se chama tei vontade de tornar elironicos os s:o- 
phismas. na nossa tectinieá legisla!iva J' 

O «u Pmu.u nr Froviin — .lá houve o caso concreto tn 
Estado d ) Itiq. 

<| SR. BARBOSA UMA — V. Kv. não emilmee ns fado» 
da lei do lerço da ehapa incompleta, rom o rodízio, sendo a 
minoria c-laiíhada eus seus direitos de representação? (Pausa 
priil/iif/oilii. 

V. Iv\. não conhece a variedade de syslemas ■Hei'oraes. 
para se puder ibviar esla» subliley.as e evitai" que a minoria 
seja sacrificada? Pousa.) 

D Sn. Auoi pho Gordo V. Ex-, eslã conFuhdindo duas 
çousas disliuolas: o principio com (> abuso da pratica. 

O SR. BARBOSA UMA — Então V. Ex. está me. dando 
razão. 

Quando, em um Governo, em um Estado, so apresentar a 
chapa incompleta, n o Governo Eederal tiver noticia de que 
houve rodi/io, de que a minoria não fui respeitada, e-tá mdd- 
Uíado a intervir nesse listado. 

O Sn. Aooi.purt Gordo — A intervenção é, no caso, consa- 
grada pela lei orgamea. 

O SR. BARBOSA UMA — O meu tempo ó pouco; ou me 
limito a formular as objecções. 

"A inumovibiHdade eu vilaliciedade dos magistrada» c a 
irroductibilidade dos seus vonoimenlos". 

Inamovibiljdado e vilaliciedade! Eu desejaria que o hon- 
rado Relator mo informasse qual a distineção que faz entro 
laamovibilidade e vilaliciedade dos magistrados. A inamovi- 
hBidmle é a irremovibilidade, ó o direito que lhes assiste de 
não serem removidos contra u vontade. Porque eu já lenho 
visto na teclmiea legislativa, usar-se a expressão inámovibi- 
lidade como synotmno de vitaliciedade.., 

O Sn. AooUuro Gonuo — Não, senhor; são cousas dilfo- 
rentes. 

O SR. BARBOSA LIMA — ... como inamovibilidade no 
tempo. 

O Sn. Auolpho Gonno — Não, sonbor; é hão dar ao Go- 
verno o diroilo de remover um magistrado quando qnizer a 
imagipar, pura servir a ge.us interesses poli ticos. A vitalicia- 

dade dá o direito ao magistrado, durante a sua vida, de nfto 
ser demittido nem removido. 

O SR. BARBOSA LIMA — Srs. taehygrnphos tomem nota. 
Era exactamente o que eu desejava. Como estamos póndo em 
causa, nesta hora auggostiva. os proprios axiomas, tenho ne- 
cessidade de tomar por termo o enunciado de cada um desses 
axiomas, desses lemmas fundamentaes, sobre os quaes assenla 
a estruetura de todo o edifieio. 

Então, o primeiro Estado onde se vae dar a interveiição. 
por esso item do arl. (5°, ora reformado, ó o Wstado cio Minar 
Qeraes, é o Estado do Sr. Presidente da Republica. 

O Sn. Paulo de Frpntin — Eu acho que em todos. 
O Sr. Soares dos Santos — Si se refere á magistratura 

estadual. 1 

O SR. BARBOSA LEMA — Vou dizer por que razão eu me 
refiro ao Estado fie Minas Gevaes. 

Sr. Presidente, o Estado tem um Tribunal de Remoções 
de magistrados, crendo pela Constituição mineira. Mediante a 
interferência deste Tribunal, os magislra.los podem ser remo- 
vidos. Não é que elles tenham sido julgados por infraeção do 
seu devei proiissiooal. por crime de re.-pousabilidade a qiie 
se lhes appliqueni penas. 1 

Q Sr. Adolpho Gordo — São remoções per promoção de 
juizes d ■ uma msiancia para outra. 

O SR. BARBOSA LIMA -- Não senhor o Tribunal de 
Remoção aqui es tá.   chamo a atlenção no honrado Relator. 
jurista culto, cujo. argumeiitaeão de hòa fé reconheço — aqui 
eslá publicado no Difirin Ofjn-ial. de outubro do correulç- 
anuo, na secção de juri-prudem ia do Supremo 't rilnmal E' 
uma e.ueuia. "O hoheim-euriiU.i ufu; é- luanifesiamente in 
çoustitucional. O Tribunal '/'■ lloinc^íiu de Maíiht-ados, Crea to 
pmo Cónslituição mineira não '■ iucunsi;üK"iimal. O art. r>i> 
do derreti) u, 1.937, de- 29 de agoGo de )90(5, do mesmo 
Estado só concede /mãcní-cerpex para o exercicio de unia, 
funecão, -i o direito a esta ó cért.n liquide e incontestável." 

Mas o casa , ssencial ó liste: "O l)r. João Baplisla da 
Co-ta Nonato impetra uma ordem de luthcaf-corpus a ?cu 
favor, allogaudo: que desde 19015 se achava no exercício do 
cargo do juiz de direito da comarca de Monte Santo, Es a.Io 
de .Minas íJ. raes, que por nclo do pespedR-q Governo de II 
lie setembro proximo findo, toi reipovidu daquella Comacca: 
(pie o dito Gi)\ i no assim procedeu á vislu do accordam d') 
Tribunal de. Remoções." (Vejam•bt-m, a- re'nio(;ões estão rdó 
-ysleinalisadasi "do mesmo Eslodo. de 10 de setembro ante- 
ruir; que, |»orihn, essa renieção é illegal, etc." 

Ora, em fase da Con-liluicão aclual, ainda se pôde ler 
duvidas mas, em face da Constituição que vem vigorar, é um 
caso lypico de mlerveução. 

O Sn. Anot mio Gordo — Si o Estado não modificar as 
suas !'«:«. 

O Sr. Paui o dk Frontin — lia um caso ainda irais 
recente de oulufnu deste armo. em que se julgou illegal o 
Trdmiiiil de Remoções e se mandou ifp.egiar o juiz. E' o 
caso Aristides Fica. 

O SR, barbosa LIMA — Ainda mais se corrobora, a 
minha argumordaçSo. 

O Sa. Anoii no. Gorw — O Estado ainda uuiofóm jnlzes 
inunieipaes qüc exercem as suas fuueçõt - durante o por: v.Io 
de quatro nonos 

O BR. BARBOSA J.LM \ — V. Ex. ha "de so reco dar 
que em relação messes juizes, isso valia como uma especie de 
noviciado ó lifibi'ilação para ler o titulo de juiz de direito. 

E-lou me occupsfrido ma'- propriamouje cmn o priimdro 
grão da escala — o jui? de direito — para não haver duvidas 
quanto á questão Mas ha sopliisinas xellun conhecidos. 

Aíitiganicute. quando se queria pifrscginr ;ifn magistrado 
fa;:ia-se u na : iorma de Cunsl.ituição, siipjiriruiam-se umas 
quanta- cumarcíe: e deixava-se aquolte magislratlo em dispo 
uihilidade com jui minguafbq oc.h nano. Passado algum 
tempo, nova lei iestabelecia a comarca, o o magistrado ficava 
privado, não só do ponto rio visla da inamovibilidade, como. 
-uhrcludo, sob o ponto de vista da vilaliciedade: era um ma- 
gistrado cuja vdaliciodado não tinha nehíiuni offcilo pratico, 
a não ser o de ficar, para o resto da sua vida com o -eu redu- 
zido ordenado. 

O Bn. A eouqio Gordo — A emenda agora tende a garan- 
tir o magisl r a riu. 

O BR. BARBOSA LIMA — Estou apenas Sr. Presidente, 
anuuneijtndo o que me parece vae acontecer. 

O Sr. Pun.q na Pnovriv — A questão ó que seja resuei- 
lada a nova constituição. 

') SR. BARBOSA LIMA — O (empo é minguado e tenho 
que me cireumscrevcr ao ponto que mais me in'eressa, como 
rejuesonfanlo do Estado da \ma/onas, em virtude deste Rei^ 
da emenda em discussão; 

UA Emão po<teiâ intervir t>ar* assegurar a exe- 
cução das ida e sentença-, federaes. 
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Isto era o s do art. 6". Accjeseentou-se: 

.reorganizar as finanças do Es'ado cvija iern- 
pneidado paia a vida aufonoma <e demonstrar pela 
cessação de pagamentos üa sua divida fundada, por 
mais'do duns annos." 

Si. Presidente, ã velha, na nessa vida poldira. a quesito 
'4a iuconvenionrir. dos empreslimos externos, feitos pelos 'fi- 
lados. Por' mais do uma vez protondeü-se proliibir o- K-tados 
federados de celebrar operações do credito, contrários do em- 
preslimos, a serem pagos em moeda estrangeira, por não te- 
reto os iCslados federados i eprescalação internacional. 

Essa queslão foi, por varias viv.os, trazida a debate no 
Senado e na Cama: a, procurando-se'resolvel-a por meio de 
uma lei ordinária. Mas nnnra hmtve possihilidadõ de se ven- 
cer a cOi'i*cnto mais poderossv capitaneada pelo- grandes Esta- 
dos. contrari a a ' s-a probiliição. 

') caso Sr. Presidente, oeeorren na Republica Argentina 
no AIcníco, e iiccorre no Canad.l. 

O Se, Pai ro nu Ehoniin — Também no- E.slados Unidos. 
O SI!. BARBOSA UMA — Sobre es F.slados Unido* 

JiOroy Bcauücai. na sua "Srieiacia das Einanças"', conta ca-os 
de tcslndos da An erica do Norlo tpie repaadiavam atai as suas 
dividas. Mas. p.u-a rolijlar a especie. no Canadá, os Estados 
não podem cclekirai Cslas operações de croddo, sorri o asseu- 
tintento, accpiiosceucia e a intwvénçâo do p-.o-r central. 

Aão argnmpntepjCs muito com o Canadá, visto •orno elle 
õ um (ypo de federação mi pcncriV, Miho-.iina io coma >ia- 
minion á coròa brilannira. 

Mas, no Mr-xico, fez-se a refonn.i da constiüin.-ão para 
pvohibir que essas operações -e celebrassem por parle d - 
Esiados. Ao disposto nas reformas de 1 de maio •! (Spo 
<v 8 de dezembro do lOol. ajunlon-se um adden h». que, 'o- 
mou o n. «!, declarando: 

"\il.. III. Los Estados tio pv d»-» •n ítinoun 
caso: 

VIII. EmiUi' íilfilos dc dntdn puhlira, paoioLoos 
cn tiiuncda a{i tcnnijcva ó fucra d-d. (an itofio nariouid. 
fottifiilai diicla ó indifcrlniiiatili' prrstamns con oa- 
liiffius i'.rfrnit<)cros ô cuvlracr ohlinacioiv* en favor 
dc ii<'ii'd'id',s ■' pai-Ucvlarcs t /. afiffros, cumulo 
haijnm d" cvpctlir-sii tilulos õ boa' s ai portador d 
Iraannlwibl.'* por endos"." 

Como se vi\ ó uma proldbição muito easuistica. entran- 
do em dcfesíi de direito ali1 paia evitar possíveis litígios in- 
ternaeinnaes. 

Com a llepnbliea Vngentina. Sr. Pre-jdente, a questão 
se rosolven por onlra fôrma. 

;\'a, IlepiiLdíen Vrgenlina, a consl iluiçâo em viçar dispõe 
qno ineunibn ao Congresso Ee leral conceder subsídios do 
Tbesonro Naciona' ás províncias rojas rondas nã i consi- 
gam, segundo os seus orçamentos, cobrir os sou-- gastos ordi- 
nários. 

Temos na nossa Consliluição um artigo que reza qne os 
Estados farão as suas despe/.as com os recurs.» pne lhe -áo 
próprios a sua receita regional, — podenfi a União con- 
ceder-lhes sribsitlios no caso de calamidade publica. 

<•> sa. tnoMUU) Gorijo - E' o art. ó'. 
ti SlU li MtüOSA UMA — Va Republica AicenUna. o ?e■ 

gisludor play no foi mais ftalcrnal com os Estados, porq ie 
procurou prever a bypollic-e em que clle- não lenlnun 'e- 
cursos para cobrir os sons gastos ordinários, as suas dospeza* 
onlin^rias. o em tal raso prevê a hypolhose, a possibilidade, 
umori/a, inscreve enlrc as faculdades do Coiigre>-o Nacional 
o diiviio de coucoder subsídios do Tliosouro Na vRial a essas 
províncias. 

Eoi o que se fez, logo depois da crise de 1800. O >ena Io 
conhern a revolução que apoiou do governo nacional da \r- 
genlina o Riesiilenie Soares Seliinan, assomindo o governo 
Carlos Peregrino, qne imprimiu outra orlenlação ao governo 
1'inaiii'eiiro Ma Vrgenlina. Jíalii por deante, os esforços «o fo- 
ram fazendo no senlido da unificação da divida. E-z -e um 
'giipreslimo-conversrm. Islo ê- o que nos informa o t»r. Mar- 
tmcz sobre a llepiiblica \rgentina no século X\: 

"Os empreslinto- "Conversão das dividas prov n- 
eiae-,", crendo pela lei de 8 de. agosto .1.» Isufi. ê j -ti- 
ftcado por idev adas consideraçôe- fie sufi.a1 iedad.- i- 
eional e de defesa do crodlto argentino' cn» faço do es- 
trangeiro . 

\s enormes dividas eontrabidas pelas prov ias, 
sem autorizai,'Ao nem "coulvôle" do Poder Central, li- 
nliam redbnríado; mp ponço tempo, ejn uma venladeira 
bancií-rtola, em ronsequencia dc um nerio<to do des- 
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perdicios e de loucura am que sé gastava -em prevr 
e sobreludo sem conlar... 

A Nação que em nada finlia intervindo nesses em- 
preslimos c que, em summa. nenhuma obrigação linha 
contraindo com relação a taes operações, teria podido, 
em rigor, recusar-se a acceilar a responsabilidade do 
tão pesados compromissos,,." 

Foi o que já se deu comnqsco. Já tivemos aqui uma occa- 
sian em qu ' o Estado do Espirilo Santo deixou do satisfazer 
pagamento dos coupons da sua divida ox,(crna. A reclamarão 
diplomática foi apoiada com a presença' do cruzador Areih usa. 
traneez. no porlo desta Capital, o a União, que não tinha sido 
consultada ua occasião de se cõutrahir o empréstimo, pagou. 

I 
"...mas i1 fóra de duvida' que o estado de insolveneia 
das pi-uvincins nos mercados europeus poderia affeelar 
ao credito do paiz. solidário perante a opinião estran- 
geira com todas essas fallencias provinciaes. 

Por outro lado, a Nação não podia ficar indiffe- 
rente deante da situação precária que e-se estado de 
cousas creava ))aia as provincias com a suspeusão de 
pagamentos. 

Furam eslas poderosas considerações qne decidiram 
os poderes públicos a prestar auxilio ás provincias, afim 
que, estas pudessem celebrar ajusles eqüilaüvos com 
seus credores no estrangeiro e libertar-se, quanto pus- 
sivel, de tão pesados encargos. 

Estes ajustes se realizaram .mi maior parte, na base 
da pernuda de titules de divida inferna, de 4 1/2 %. 
qu" as prov incias possrnani, por outros de divida ex- 
terna de %, que a Nação entregava aos credores das 
provincias. 

fy iolal das dividas provinciaes elevava-se a 
UM .770.1)5:! pesos, ouro, e a Nação entregava, paia a 
completa liquidação das dilas dividas, liluios (te i 
de juro animal c 1/2 e/o de a mar I i/ação, no valor de 
cerca de 'JÜ.UOO.OOO dc pesos ouro. 

Quer dizer; a Republica Argenlina resolveu o problema 
encampando as dividas provinciaes e fazendo a unificação 
dessa-- dividas. 

Nõ- não quizemos esiabeleeer nenhuma probihição. nem 
condicionar as operações de credito (entadas pelos Eslados no 
estrangeiro, fazendo-se depender do exame do Senado e do 
pronunciamenlo^desla eorporeção. Prelerin-se. no Palacio do 
Uatleto, a resolução inspirada pelo caso escandaloso do Ama- 
zonas . 

Esse caso do \mazonas (em dons aspectos: nm. real- 
menío e-caiidafiso e que juslifica al() corto ponto u altitude 
do honrado Eheic do Esludn. procnrándo pôr cobro, dar um 
remedio a situação creaüa pelos desmandos de aihninist.radores 
pei dularlos; mas, lem outro aspecto para o qual o Senado não 
pôde deixar de voltar-se com maior circumspeccão. 

Elianm a sua aiim^ão paru o caso mais espeeiãlmente, dos 
Eslados pequenos, dos Eslados, cuja representácão na Camara 
eiva apenu- por lualro Deputados, como os de Magoas, Es- 
pirito Santo, Sergipe e_ outros jlue looin maior numero de 
Depuiados, como o Pará. Eslvs Estados podem encontrar-se 
na situação vcxalona crcada pelo iiaragruplio que estou ana- 
lysando, de -erem declarados iiísolvavids, desde que passem 
dons annos sem fazer face aos compromissos oriundos do ser- 
viço de juros, quer da divida externa, quer da interna' fun- 
dada. Já não e só em relação á divida externa; 6 mesmo em 
relação á divida interna. 

Neste caso. n refurma prevê a intervenção. 
Ora, Sr. Presidente, em relação ao Amazonas, a jnlerven- 

eão (ena um lado odioso, porquê o Amazonas foi viotima <Je 
mn goslij de prepotência do governo nacional, naquillo em que, 
lhe .ipplieon doutrina diversa da que applicou aos Eslados do 
Paismá i> do Pará. 

O Su. Uai no Soduk' — V. Ex. perinitte um aparte? 
O sR. HARROSA LIMA dom lodo o prazer. 
O Sn. I.vruo soduk' — O Estado do Pará tem uma si- 

tuação um pouco singular,, porque não interrompeu os seus 
tratos c negócios com os credores e sempre reservou -45 U» 
da sua " xportação para pagamenlo da sua divida. 

O slt. BARBOSA UMA —Estou me referindo a outra 
queslão: á questão territorial. 

Resolvida a questão do Amapá em favor do Brasil, o ter- 
ritório até - ntão em liligio, que, fazia parte da antiga' pro- 
vincia do Pará, ficou incorporado ao Eslado do Pará. 

O Sr, i.ai no Soduk' — l'ui sempre uma palavra do ve- 
iiememe protesto coulra qualquer tentativa que nos arran- 
casse essa (erra. 

O mu BUiliOs.v UMA — O lerrilorió das Missões ficou 
per "ncendo ao* Estados que tinham fornecido os documentos 
d-' orrt m a lin nUlrativ« e judiciaria para demonstrar o «ti 
potstd-'!!* l^fasileiüo, durante a queslão das Missões, com • 
Rcpuidica Argcnt na. 
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Resolvido pelo laudo do Presidente Crovcr Clevelaud esse 
litígio em nosso lavor, esse terriforio foi entregue ao? dons 
Estados, que, mais tarde, por uni aceòrdo homologado pela 
l iiião ou eom a interferência amistosa da I nião. se liquidou 
facilmente nsquillo em due havia um segundo litígio entro 
Paraná e Santa Calharina. Mas. em lodo o caso. nem o Paraná, 
nem Santa («atharina foram mutilados. 

O mesmo não succedeu depois do tratado de Petropolis 
eom o Estado do Amazonas. Orando parte do terriloria da an- 
I iga pro\ incia do Amazonas, com comarcas e municípios que 
forneceram ao Sr. Barão do Rio Branco elementos para a 
discussão entretida entre a chaueellaria de Petropolis e a 
chancelaria de La Paz. grande parte desses municípios e co- 
martas ficou con-tituiudo uma entidade que não encontra 
assento no nosso direito constitucional — Território do Acre. 

Bom esta mutilação, o Estado do Amazonas, que tinha em- 
préstimos para o serviço rios quacs contava com os recursos 
proveniente- da aolividade econômica desse? municípios e 
dessas comarcas, ficou lezado pela própria União. 

Por outro .lado, é conhecida a catastrophe, póde-se dizer 
de ontem econômica, ou a corrida com a borracha, que. ex- 
plorada na índia tnglcza com maior saber, com maior capa- 
cidade, com maior competência, deu em resullado termos no 
extremo norte tio Brasil o monopolio ou o privilegio que ti- 
nhamos o que dava a essa euphorbiacea os maiores preços, 
comparáveis aos preços tio eafé em relação ao Estado de São 
Paulo. I <e modo que não se pôde dizer que a situarão do in- 
s-olvabilidade a que chegou o Eslado do Amazonas seja por 
culpa principal e fundamental do Estado do Amazonas. 

O papel da 1 nião. assim poslo em causa, deveria ser 
outro Lua deveria jãjer cumprido o seu dever e entrar em 
aeeoriio eom O Estado do Amazonas; encampar-lhe as dividas 
rcMtiianfes desia situação que estou synteticamente recordando 
e no mesmo ajuste liquidar o conflkto em que é parte e qmi 
se esta julgando perante a justiça federal, pela reivindicação 
que o Amazona- pkutea do Território do Acre. 

o ira. Aoor.uno (.o«p;i E' intervenção levai. Qual é o 
olledo da niterveução siuãu promover a melhoria das finan- 
ças do listado? 

O Sn. Soahks nos Santos — So Amazonas já está lia 
mano tempo.- 

(» sit. BARBOSA 1.1 Al A . 0 (Jovcrno Federal nomeou 
um interventor que já se acha lia mais de um unno no Ama- 
zowas e. sem emhargo do Bnrmunn nos preços da borracha o 
da alta nos preços da castanha: sem endiargo lambem de ha- 
ver arrecadado uma reeeda comi seus anloce-sorcs mais pró- 
ximos não tiveram a felicidade de arrecadar, não ponde pagar 
nem um coupeta da divida externe, nem fazer face aos juros da 
divida interna. 

o Sr. Pai i.o De Fiiuviin — das restabeleceu o pagamento 
ilos fiinecionarios. 

O SR. BARBOSA El VIA — S«imenle isso. 
ü Sn. Vuolpho Oonuo — Isso (temouslra que a situação é 

muito seria. 
O sp,. BARBOSA LIA! \ Quer dizer que a intervenção 

nesM' particular não sendo pmvediüa dessa restituição do ter- 
ritório que foi sonegado ao Amazonas, dará esse reHilíado; — 
ou O interventor leio que fesnr os fnnociouarios paru lazer face 
ao pagamento dos juros da divida fundada interna e externa, 
ou o interventor ficará indefinidamente governando em nome 
da União o Estado do Amazonas, na mesma situação em que 
ficaria o governo do Estado, ambos inq o tentes deante da si- 
tuação econômica creada paru esse Estado peta privação do 
Terrilorio do Acre. 

O SR. Pvn.o ok l iiovriN — Havia uma solução: — era 
0 E-lado ceder uma faixa de terra devohita na fronteira ú 
União, e esta liquidar uma parle das divida? daquelle. 

Ó SR. BARBOSA LIMA — Estou recordando estes antece- 
dentes para mostrar o que ha de singular na situação do 
F.stado. 

Agora aeaha de ser eleito governador do Aina/onas. o il- 
lustre Deputado Sr. 'Kphygenio de Salles e foi eleita lambem 
sua assembléa legislativa, reiutegrando-se assim o Estado na 
1 leailude de sua vida aulonoma. 

No dia 1 de janeiro o governador deve tomar po-se para 
15 ou ?ü dias, depois, si já for lei a nova Constituição, entre- 
gar de novo o Amazoiias ao interventor. 

O Sn. Ai> irpuo iioitoo - Peia1«>e. A intervenção será de- 
lerminaila por uma lei. por um acto do Congresso Nacional, 
ai se verificar que o Estaik» está em situação de insolvaiuli- 
iiiiadg completa. 

O BR. KARBDSV LIMA —- Mas si eu estou mostrando, 
com ws documonloH officiaes, que a situação é esta. Vou lAr. 

ü tin. Aum.euo Gonuo — Bi »p eliegar a verificar a in- 
«olvescia caanpUta. que o Estado não tem recursos j.aia as 
|eypçzas de administração e nem credito no exterior para 
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fazer qualquer accovdo eom o? seus rredores, a intervenção aA 
é benéfica, porque o governo vae entrar com o seu credito-par- 
ticular. para s Iver os compromisso? do Estado. V. Ex. que- 
ria que o Estado ficasse reduzido s Vmcute ao território, desde 
que não tem recursos para manter as despezas próprias? 

O bR. BARBOSA LIMA — Em relação ao Amazonas en 
queria, que a União fizesse justiça, pagando o território que 
uzurpmi; em primeiro togar; esta é a primeira condição: e a 
segunda é. cottocando lá um interventor, ou entra cora os di- 
nheiro- do Tne-ouro Nacional para supprir a defiencia do 
Thesouro estadual, ou então, supprimindo-se esse interventor, 
o único poder competente para decretar impostos, que é a 
qssembléa legislativa, deçrefará impostos mais pesados, para 
poder obter uma receita maior, c a situação em que ficará o 
Estado... 

O Sr. Pai i,o ne Krontin* — A solução piVIe não ser esla. 
Pôde-se dar u caso em que u imposto maior diminua a ro- 
ceita. 

O SR. BARBOSA LIMA - Em iodo o caso. terá de in- 
fervir na vida financeira do Estado, o que ó o predicado 
principal de Iodos regi meus livres e que deu em resulta- 
do a independência dos Estados t nidos. "No represenlation; 
no taxation". Os Estados conlrtbuiules, que não tem repre- 
sentantes em uma assembléa para decretar impostos, não 
pôdein ser obrigado? a pagar imposlns decretados á sua re- 
velia e ã revelia dos seus representantes, pelo interventor fe- 
deral. Isto é. a negação de todos os princípios de independên- 
cia e de autonomia. 

O Br. Antonio Moniz — Muito bem. 
O SR. BARBOSA LIMA A situação do Estado, eu re- 

cordo. Srs. Senadores, é esla: Lei de 20 de setembro de 19??: 
Receita 6.792 contos; divida publica, 6.922 contos. A recei- 
ta total á de 6.702 conlos. Na divida publica, só a rubrica 
"Serviços da divida publica, juros de empréstimos, ouro. let- 
tras accoita- pelo The.-oiiro em favor da Société Marseillese. 
juros de resgate dc aiiolires. empréstimo de 1906 e exercícios 
findos. 6.906 contos"'. Despeza total, 14.472 conlos. 

0 Sr. Puto dk Fhontix — A desorganização vem dc 
fraz; está aecumulada; a solução normal não pôde ser dada 
immedialamenle. 

O BR. BARBOS\ LIMA — Aqui está a situação em que 
se encontra o Estado do Amazonas e a em que se pôde en- 
contrar qualquer dos outros Estados: em que se pôde eacon- 
contrar o proprio Estado de Minas (leraes. 

O Sr. P.vn.n dk Erontin — Si, logo que hoiive^sem de- 
corrido os dons aunos de não pagamento da divida fniutada. 
tivesse liavido a intervenção ile União no Amazonas, não 
teria chegado ao Estado em que chegou. 

O SR. BARBOSA LIMA - Eondanlo que o intervenlnr, 
que faz assim cie orgão autorizado liara corrigir o- erros dos 
governantes do Amazonas, começasse confessaudo o seu cri- 
me de haver mutilado o território do Estado, e reparasse o 
crime, restabelerendo-o. 

O Sn, Paulo i>v. Erontin - Vias. permitia-nu; \ . Et. 
A argumenlação cpie eu apresento não se pôde referir a qual- 
quer outro Estado, em que não (eiihu liavido essa mui ila- 
ção. Abi é um caso especial, em que é preciso normalizar a 
situação anterior, tendo-?e em attenção ao aetivo e o passivo. 

6 SR, BNRBOSA LIMA — Perfeitamente. V. E\. tra- 
tou do caso doutrinário. , 

Eu estou procurando a uttençaij do Senado ausente, para 
a que II es que me deram a honra de lér, e aos poucos coltegas 
que me distinguem com a sua attenção, para a %ignificaçio 
concreta e a extensão desse remedio no caso occorrente. Nós 
estamos, actualmente. com uma questão da maior delicade- 
za no si-cniuio financeiro do Brasil. 

Refiro-me á condemnação do Estado de Minas íteraes 
pelo Tribunal Civil do Benna que, em sentença que o fulim- 
nmi, condemnou esse Estado a effectuar cm ouro, o paga- 
mento da sna dnida. 

Informa o honrado Senador por este Estado, que a exe- 
cução dessa sentença acarretaria para o Estado de Minas um 
prejuízo cal«ilado em ceivto e vinte mil conlos. 

Ora, imagine-se por hypothese, — hypothese ahsuivla —. 
uma situação federal que não estivesse em harmonfa com a 
política clbminante no Estado de Minas, que diapuzesse de 
uma" maioria no Congresso Nacional para. baseandiv-se em 
unv caso como este, considerar aqueüe Estado, como collo- 
cado em uma situação de extrema delicadeza, de não i»oder 
fazer face ao seu pagamento. 

O Bn. Bck.vo Brandão Nao haveria cessação do paga- 
mento, como não houve até hoje. 

O SR. BARBOSA LIMA - Não subscrevo, absolutamente 
a douUiaa despotira do Tribunal. Estou nioallaudo apenas 
até onde poderemos chegar. 

O Sr. Pvulo PK Irontin — Mesmo que a senlenç* do 
Tribunal do Senn» seja confirmada em ultima ii^tancia, o 
que use iç (jará, e je estabeleça q franeq-ouro çome medido 
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legal, como meio único, o Estado de Minas tem recursos na 
.sua receita ordinária, pura atlcudor o servivo de juro» da sua 
divida. 

O sdí. BARBOS V LIMA —E' possível que =0 dê --e 
íaclo com os dous listados, mesmo cm cousoquencia das \w-i- 
eitudes gravissimas porque passam nesta hora mundial os 
cmpresl imos externos, as operagões fm ouro que se liquidam 
no mercado da Europa e no'dos Estados Unidos. Recordarei 
apenas a titulo do simples remiaisceucias que alertem ps 
patriotas a cuja clarividenda oslãn entregues os destinos ão 
Brasil: recordarei que nilo faz muito- annos a Inglalerra, a 
Allomanha e a Balia, sem embargo das excelleucias da dou- 
irina de .Monroe, intervieram no território de Venezuela para 
forrar o sou Governo a um accOrdo polo conselho dos porta- 
dores de títulos estrangeiros e dos membros de uma outra 
companhia portadores dos maiores i itulos de dhida daquelia 
Republica, para com capitalistas allemães. Foram mettidus 
á pique navios venezuelanos. O Presidente da \ euezuola pro- 
testou appellando para o julgado dos seus trihunaes. Estes 
foram reputados como suseepliveis de não »elarcm Uirecta- 
monte dos jurisdiccionados é subditos da Allomanha e da lu- 
glalerra e a Venezuela teve que capitulai; deaute des-a inter- 
venção estrangeira, 

O Su. PdESiDpNTE — ('.hamo a ajtenção do nolo-,» senador 
para a hora. 

O SR. BARBOSA LIMA — Sr. Presidente^ . ^imrei apena< 
'alguns aspe-toA que poderia dar logár a questão posta em 
foco pela doutrina da intervenção financeira, segundo a qual 
«evaeaté o ponto de considerar como destiluido dos n^quisitos. 
dos caracterislicos excenciaes ã autonomia regional, o E.slado 
que for encontrado nas condições previstas pelo artigo em 
questão. 

O Senado vae volar esta medida. Os Estados que o actnal 
(Ministro do Exterior, Sr. Felix Pacheco, chamou, em tempos 
não remotos, "Kslado- e.srravisados do Aorte , podem põr a 
sua barba de molho, e dizer um longo addus aos requisitos da 
autonomia regional, reduzidos a uma situação infei ;or áquella 
de que já gosavam na vigência do acto addieional, quando o 
jiresideiile da província nada podia em matéria de euipn-di- 
mos, contra vontade das Assemblêas pvovinciaes. 

O sn. Bi uno puAMiÃo Felizmente a propbec i mm se 
realizará, 

o SR. BARBOSA LIMA - Era o que tinha a dize; . 

O Sr. Presidente — Fonlinna a discussão. .Pausa.; 
Não havendo mais quem queira usar da palavra, da.ci ito; 
jmeorrada a discussão da emenda n. I. 

Está encerrada e adiada a Aotação,, 
Lm discussão a ejnenda n. a., 
.Ngo hg oradores inscriplos, 

O Sr. Lauro Sodré — Peço a palavra. 

Presidente — a palavra o Sr Semsdor Lauro 

O Sn. Bi uno BRLvnAri — Sõ por esse motivo cklu-La- 
mente. 

O SR. LAl PO S()DRE' — ...roqueiro" que V, Ev. Coni% 
suite o Senado sobre si consente em que a sessão seja levan- 
tada, deixando para ser iniciado o debate sobre a emenda n R. 
na cessão dc amanhã.. 

O Sr. Presidente ■— O Senado acaba de ouvir b rüqRer i-^ 
monto forinulado pelo Sr. Senador Lauro Sodré. pedindo oi 
levantamento da aes-ão do hoje., 

Os Senhores que approvaiS o roqucriinenlo queiram iò- 
yantar-so . (POustr.)] 1 

Foi approvado., 
Eiea adiada q discu.-ão em virtude da içJoliberatão d^f 

Senado 

Designo para amauliã a soguiníe ordem dn dia; 

dis(Mi--ão da proposição da Gamara dos DepuladoV 
u. i5, de 1923, apresentando emendas á Gonslituiçâo Federal 
(com parecer fovorsvcl tio. Commhxõú K.tfWCial, il. 22'!, ih 

O Sr 
Ri i Jrc. 

O Sr. Lauro Sodré *)' Sr. Presidente, a., inimar -e 
in debate da emenda n. .' nu projecto vindo da uauiaia, O' ma 
jue caber a palavra pura continuar as alfirmaçõe- que > ma 
tfazendo como trotewto contra a matéria que estamos exami- 
imndo o estudando. Mas dada a situação em que no- encon- 
tramos, adiantaria como está a hora em que esse debate se te- 
j ia de iniciar e dada a circumstancia de ler lia\ido hoje duas 
(sessões do Senado e a escassez do representantes do- l.-la- 
Bos a que já se referiu o nosso honrado collega pelo Estado do 
t\mu/unas, eu pediria que fosse adiado o inkio do-sc dcbaB- 
toara a nossa próxima sessão. 

!E.' natural essa solioilação attendeudo ao lacto de ir. como 
jvae, em uma rapidez que contenta a toda a gente, o debate tra- 
,vado aqui o nulerredor da reformr. da Gonsiit^içâo. L a pala- 
mu do honrado retivcsenianíc do Amazonas, extraubando a 
(falta dn membros do Senado, na Casa, nesta hora, não >• oenu- 
tencia que apenas sã dá no Gongres-u brasileiro, 

Todos sabemos que nus assemblêas inai= numero-a-. »o 
que a nossa, comò por exemplo, nu Gamara dos 1 reputado- dn 
(tfrauça, mais de uma vez os que acompanham o- debate- alli 
travados, quando não tenlium podido acompanhal-o- ie-soal- 
tnenfe, sabem que lia prolestos desta natureza. Aluitos ora 
dures se. rebellam ás vezes contra a falta de membros iie.--a 
tlasa 'Io Parlamento Lranoez, Mus em todo o caso, nem por- 
que isso se dè em França, não ê razão para que também não 
nxtrauliemoí asse. fado. 

Assim, Sr. Presidente, em face da sjtuacão em qqe uo- 
jincontrãnio», da hora adeautada.. 

V<l ísii levií.lc Pêlt 

C discussSó da proposição da Gamara dos Deputado'- 
p. 53, de 1925, qu»1 fixa a despe/a do Ministério da Fazendo.' 
para o ejercicio de llJ2() em 78.063: ouro e em 
260.009:3i6$775, papel, com os diversos serviços subordina- 
dos ao mesmo departamento (com parecer facocucl tfn Com- 
missão de Finanças, n. 2!■>, dc 1925); 

2" discussão do projecto do .Senado n. 12. de 1925. esta 
lieloccndo medidas complementares das leis de assistência g 
piotecção aos uienore- de 18 amms e instituindo o (Jodigo de 
Menores (com parecer faróraoel da Covimissão dc Jttstiçu ■ 
Lei/islaçno c emenda, substitntieu dn de Finamns, n. 2í'í, 
d 1925); 

3* discussão do projecto do Senado n. íb, dé 1925, 
creando na Poliria do Districlo Federal o logar de consultor 
jurídico e instituindo um serviço' medico na Inspeetoria de 
.Vehiculos (com pareci r favorável das üo-mmissões dc Jusiirn 
g Legisla'.Ho e dc Finanças, n. 22i, de 1925): 

2* diseiis-ão do projecto do Senado h. 71, de 1925, aulo- 
ri/.ando o Poder Executivo a prnrogar iior um anuo a licença 
concedida a Edmir Pederneiras Furquim, colleciqr iia 3* Goí- 
lectoria d»- Rendas Fbderaes do município de Campos. Estado 
do Rio de Janeiro, para tratar dos seus inleresses (da Oom- 
missão dc Finanças, parecer n. 259. d'' 1925); 

3" »ilsi ns-ão do projecto do Senado n. i-'. de l!».'í. aulo- 
ti/audo a renovação do conlracto de navegação dn alio Par 
nahyba e ilo rio Balsas com a Fmpre/a I hlvial Piaulnense. 
mediante as condições que estabMèce (da Conemissãn dc Obras 
j^ablicas e parecer favoraeef da de Finanças, n. 2fl, dc 1925'; 

2' discussão do projecto do Senado n. 8, de 1925, equi 
parando, para todos os effeilbs. aos !♦. 2o e 3° sargento- do 
Exercito, os músicos de l". 2" o: 3" classes, respectivamenle, o 
provA no% posto dc sargento ajudante os mestres de banda- 
militares (com parecer da Comniissifo de Marinha'e (iuerrn 
'offerccendo sabstitatien c da de Finanças fatmracel a cslr, 
u. 312. de 1925); 

2' discussão do projecto do Senado n. 31, de 1935. quô 
manda effeetuar pelos respectivos porteiros dos auditórios as 
vendas dos beus immoveis autorizadas pelos juizes cônten- 
eioso ou administrativo da Justiça do Disliuclo Fcderaly 
dá outras provitieneias (da ('omwissSo de Justiça e hegislaro» 
e parecer favararei da dc Finanças, n. 2f0. de 1925); 

St discussão do projecto do Senado n. 8. de 19-'3, que 
manda contar aos militares do Exercito, fia Armada. Má Po- 
licia e do Gorpo de Bombeiros, só pura effeilos de reforma, 
tt mpf» de serviço preslado ua qualidaile de tunceiouai íos nu 
l»lic»»s (da Camiaissão dc Justiço e Legisiac/â} parecer fh~ 
rovartl do de Marinha c ti a e ira, n. 20f, de 1925 

L* discussão ilo projecto do Senado n. 67, <Ie 1925, deler'-- 
minando que <• aforamenlo feito á Sociedade Sporfixa "Bota- 

" veral Seviriano 
Jade com peftsâo anima! 
arrendãnleuto ( 

i ■ cer favorável da Conuuissão de Constituição, n, 
4v 1925). 

fogo Eoof Bali Club" do terreno silo á rua General Sev^riano 
n 97.■ não poderá onerar a esta sociedade coi 
maior do que a que paga a lilulo de arreiul^hiouto (Vom pii 

2*9, 

Levanta >c a íessão ás J" hqpgj ê 35 niinutos. 
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jÉVFNDA? :<TA0,\9' \0 WCAMFOTO DA RKCEITA FM 2' ü!«- 
ClSsAo, ?AI!A SKDi.'M OPPOrtTONAMENTB APOIADAS 

N. I 

Ao art S'. g 2*, n. V — Cerveja:' 
l* de alta ícrme/iíatãtí: 

J mi vez de 'iiftü. tõO. 300 e 200», leia-se; >80. t20, 240 
e iOÓ»;' 

1", de baixa fei-monlaçâo: 
l',iu jogar ile 120, 180, 240 e 300», leia-se; «100, 150. 200 

fmlo de Frontin. 
Q 300j . 

iiio, 10 do novembro dc 1025. 

N. 2 

An art. 11. labella R. § 4*: 
A. a — Km vez. de 18. leia-se: 500 reis. 
jN. 5 — Km togar de 200 réis, leia-se; 100 rOji. 

. llio, 10 cie oovçnibiü de 1025. — Paulo de Fronlia. 

N. 3 

. Ar, arf. 11, § 5*: 
Acrres.enfe—e depois de; «sociedades anonjima•», «ias 

COitunandilas por accões». 
O mesmo arcretciur no 2* período. 
Addieiono-.-n no' fim do 2* periodo: «quando não sujei Ias 

a esse regimen, a base, do imposto será o dividendo rlislri- 
buido. sendo considerado criiio dividendo qnalqtier distri- 
biiii ão íeila aos aecionistás em dinheiro, em acções, cu tün- 
los de qualquer na'nreza a sim lambem bonificações, boims. 
ou outra qualquer fôrma dada aos lucros ou valorizaçõ'* 
distribuides». 

^lüo di Jai i no, 10 do novembro üe 1925. —r Paulo de 
FrOiiii». 

Ao art. 18, § 12 

N. 4 

Accrcscerde-se: 
Depois de «approxado» acci'-icent«-sc: «exceplp o ar- 

tigo 02». 
llio. tO dc novembro te 1923. — Paulo de Froutiu.. 

N. 5 

Ao art. 18. § i", n. IV: 
Supprima-sr,. 
li ir, dc .liiMüho, 16 de novembro de 1925. 

'Froulio. 
. N. fl 

Pavlo de 

s 
Ao art. 18, S i" — Substitua-se pelo seguinte; f ^ 
^ 4.',Ffeam isentos do imposto proporcional, mas não do 

impei-lo complementar progressivo: 
o) os rendimentos classificados na 3' cathrgoria que não 

excederem a 1 annuaes; , 
b) os rondimenlos classificados na 1' calegoria, relativos 

a explorarão agrícola e das industrias extradivas vegetal e 
animal, que paguem impostas esladuaes ou municipaos, os 
quaes serão deduzidos para o calculo do imposto complomenlar 
'progrc-Mvo; 

c) os juros de apolkes federaes, esfaduaos rr mimiripae^ e 
cie obrigações do Thesouro Nacional; 

d) os capilacs immobiliarios que paguem impostos esia- 
duae- ou municipat s. o- quaes serão deduzidos bem como a 
porccniagem de 2u % sobie a renda bruta-para deapezas de 
conservação e eveoiuaes. 

llio de Jane o. 16 de novembro de 1925. 
Frouiin. . 

N. 7 

Paulo dc 

Ao art. 18, § 6* — Substitua-se pelo seguinte; 
Todas as pessAas physiras ou juridicas que possuirem 

rendimentos classificados em qualquer uma das categorias 
acima, exceptn os conslardes do § 5* deste artigo, ficam su- 
joilas ao imposto complementar progressivo, que recalvré 

sobre a renda global oonsUluida pelo conjunto destes rendi- 
mentos, de accôrdo com a tarifa seguinte: 

Alé 1:0008, por anno    fsenfo 
Mais de l :0008 até 10:0008, por anno  % % 
Mais de 10:000f até 20:0í)0$, por anno  1 
Mais de 20:0008 até í0;00fi8. por anno  2 % 
Mais de 40:0008 até 70:0008^ por anno   3 % 
Mais de 70:0008 até 120:0008. por anno   4 % 
Mais de 120:0008 até 200:0008, por anno  5 %' 

Accrescendo 1 % por 100:0008, on fracção, alé a porcen- 
tagem inaxima de 10 

llio do Janeiro, 16 dc novembro de 1925. — Paulo de 
Frontín. 

N. B 

Ao art. 4*, § 8* — Conter rãs'. 
\prro<-çente-M'. sob o n. Ili, a llr. o que figura 

sob aquelle numero: 
Doces dr qualquer e-peoie, fruetas preparadas em calda, 

n-sucar crysializado, ma--a. jie!<;a. eu-., rabrteados na Paiz. por 
250 grammas. 8050. 

A emenda visa manter, oiu a Os <lores uaeionaes, a taxa ora 
vigente.;— Mi o, doura Miniiiis. 

N. 9 

Ao art. 1*. § 20, Mira l>' 
Onde se lé — por 250 grammas ou frarrão. diga-se; "por 

500 grammas ou fraeção. pesq litmido. ,— 'Fi rnaudex I./ma. 
— Mrudotti o Movlint. — Ptulro l.rift. — A llio li ti, Moxsii. ■—- 
Pires li'dtHI». — Pereira ÍAdio. — Autonio Monh.^— lírrnur- 
dioo Monteiro. — Moniz Sodré. ~ Joaoaim. Mar» ira. .— F.loy 
de Souza.. — Ferreira Chores. — Gouealo Hollrmlier//. — Ma- 
noel Boròn. — líurbosa Lima. — Mindes Tamres. — Paulo 
de Frontin 

' " N. 10 

Ao art. 22, S 2' — {Substitua-se iielo -eguiide.: 
O- militares, funcriooni io- .> «mpiegiidns da Knião. que 

occuparom parte ou a lolaluiai^ de pmlius dependentes da 
repartição nu departamento a que perteivereiq, eut v irtude do 
oluigneão delerniinartr iioi' .dispo-ição regulanirniar pu pela 
nalnre/a do serviço, ficam iseidos de qualquer pagamento de 
aluguel di> casa. 

llio, 1(5 de novembro dc 1023. — Paute de Fraofin.m 

Jvsiifieni ão 

\ emenda é tão ju^la. que quando não bn dependência 
appropriada ã moradia, é atlntmidn uma quantia nara aluimel 
do casa. 

N. 11 

Tlereita "xlsaordutaria. 
, Onde convier, acerescente-se: 

I undo de saranlia do Registro Torrens. 
Imporlanria da- pcrrentagmis e uuillas a que se referem 

os arls. 00 e 01 do derrelo o. 451 li. de .71 de março de 189o. 
Sala Ias se-sões, 16 de novembro dc 1925. — Paulo de 

Fronim 

Justificorão 

Esla emenda .ri eonslon diversas vezes do Orçamento da 
Receita, como «e verifira do n. 99. do ar!. 1° da lei n. 3.410, 
dc 21 dc deremhro de 1917 e da lei n. 4.440. de 21 de dezem- 
bro de 19.M . Na proposia apresentada no Presidente da Repu- 
blica pelo Ministro da Fazenda pila figura ainda com a com- 
petente especificação de renda, crtmo lendo sido arrecadados 
em 1923 2:7988062 e ern 1921 4:4148018. 

Desde que olla começou a fazer parle rio Orçamento da Re- 
ceita, a principio sem estimativa discriminada, representada, 
apenas, por um ?. e actualmenlc pelo termo médio de réis 
3:605*040. conforme se vA da propusla do Governo, torna-se. 
consequentemente, necessário que fique definitivamente in- 
corporada é nossa legislação fiscal, tanto mais quando ha Un- 
denría para o augmento dc renda- 
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Au uri. 4°, S Io, i>. I. Cliurutos por uni*kiue: 

NuciOHaos: 

Atú d o rogo de 150$ o niilheiro  $0iu 
Uü niiií.s do 150$ ato. i00$      SOOU 
Dc mais do iÜ0$  $000; 

Juslificarão 
i 

Esto «monda corrige o*engano, dc tjuo se rescule a rc-> 
daeçãò 1'inál du proiocto, ejcostaboieoe a verdade do voto da 
(.amara, em harruaüia com a propo-tã orgameniaria e com os 
iogitiinos interesses da industria nacional de etiarulos. 

\ rcdaegão final, *juc ó a rcdacoâo do .vencida, n; liar- 
monisa, neste caso, eom o cfíie a Gamara approvou, na vo» 
lagão das emendas em terceira discussão.. 

Assim o demoastru a rocfaniagão documentada %|uc ao 
eminente Sr. Itolator da Receita dirigiu o l.eniro limuslrial 
do ímjivio com sedo na cidade do . Felix. do Estado da Balua. 
Dessa reclamação, de tpie a bancada baliiana, nota Ca>a, teve 
éottheeiniento, cuuvóiu tmisereve; os trecuos que, juslift- 
cando-a, Jusliíieam u presente emenda. 

«Resolvida a volaçfio das emendas por era nos ol- 
tiii.i>u--e na sessão de d; a votação das restantes 
emendas, destacando-se, porem, de--e proec-so de vo- 
(aãttó a parto prmieua da emenda n. I do plenário, 
qu< im vútuda em separado, coufoduie a Ea ara bavni 
anlei iormvnte deiibeiado. 

\nminei ida a votação, quatro Deiju ad, - ialiaram, 
eiicamiidiando-a, rtous em contrario « dou» cm favor 
de sua approvaeão. Submeltida a votos o Rresidente 
proclamou o lespeelivo resultado, dando a emenda por 
ãpprovada. Em seguido, um Deputado requer a ven- 
fteaçáo da voUição. Verificada, apurou-~e ler tido a 
emenda ll« \utos a favor o contra, nenhum. Assim 
registrada esta unanimidade, o Pie-idcnte, de uovo 
proclamou a npprovaç&o da emeuda. Com i ata a vo- 
tação do pmjccU), seguiu-se acto continuo, na mesma 
sessão, a votação de sua redaeção final K. natural 
«pie, assim elaborada apressuradaineiite. a ledacção 
linal li\ e<se eiunmett ido o eqnivoe i e- omignar 
como nreeila pela Camara a aggravaçiio das taxas, duo 
a Camara mautove inlaolus, toes coum \ "iam na pro- 
posla orçamentaria. Em verdade, o que a Camara ap- 
lirovou, por enamnii^tade dii \o(os, em rmaçâo aos 
charutos iiaeionaes, não foi o que consta do art 4"' da 
redaeção tina! do projeetu, mas'o que está na prunevra 
tiarte da oimmdu n. I do plenário, conformo se verá, 
sem gande esforço, eompuisando as paginas 5.010 a 
5.0'd 5.(142 e 1.052 do Uiurio do Cw/iis* ■ Voepanil, 
de 2H de otiluí ro pioximu findo, quo a '«>ta acom- 
panha. 

t) que a Camara apprnvou. aliás, com • p;.. ■. do 
Helatoi da Receita, emillido na uoia ita votação^ foi 
que eoniinuassem pan o i xereieio de ÍU2C, em relação 
aos etiarntos uariouaes, as mesmas la\as do exercicio 
corrente, isto ã; 

Charuto» por mudade; Aacionacgi: 

\ld 150$ o milheir»    *410 
De mais de 150$ até 100$   $030 
Do mais do 100$    $ü5u 

Ilealmeule, a -iluação da induziria dos charutos, que o 
uma imiustriu genuinamente brasileira, de que vivem milha- 
res de operários o que, sd no Estado da Bahia, ooocorro para 
a rique/a de mais do metade dos seus 14 4 rmjuieipios, nos 
qnaes se cultiva a lavoura do fumo, não P 'de no momento 
hUpporliu' a iiggravação das taxas vigentee. 

As lavas ulLns, que, por um ermneo conoeito m pod'r 
do trihutar, vigoraram nos nimos de 11120 e 1921, produíinuu 
então, na industria dos charutos, o desequilíbrio, que h teria 
du lodo arruinado, si.não ídra a substituição, em 1022 , de 
taxas oiqiressivas pell» taxas siipportavels. de $010 e o gu3u. 
Lm pouco molhoiada a situação desta industria, aeeresoen- 
tou >0 no exericieo dc Iti-'! uma lerceira taxa, de $150, para 
os charutos do mais de 4011$ o milbeiro. E quando, para* o 
excrojcio de 1925, houve idea de angravar-se e--:i tavação, a 
Cwiart rejiellm somulhautc id<;a. contra a qoa. sç anunciara 

NACIONAL Ííovoiubro de 1925 

em brilhante parecer o enfão Relator da Receita, Dr. Affonsd 
Pcnna Júnior. Disse S Ex.: 

«Não parece aconselhável a apprdvação da emen- 
da, no tocante aos charutos, porquanto, si o seu effcito 
financeiro ó incerto, o ecoaomico não será diverso do, 
que provocou a crise dc 1920 na industria dos cha- 
rutos, mencionada na ropresentação do Centro Indus- 
trial do Fumo, e da qual o Parlamento teve opportuna 
noticia.» 
(Parecer n. 32 A, do 1924. pag. 68). 

Neste momento, a aggravação seria máis daxnnosa 
ainda, visto como as fabricas, allendcndo á care.-tia da 
vida, augmentaram, espontaneamente, os salários de 
todos os seus operários, cncumslaueia esta que as, 
torna em posição mais difficil para suportar uma ag- 
gravação, quo não se justificaria, tanto mais quauio, 
com as taxas actuaes, o Fisco arrecada uma rend i sa- 
tisfactoria, quo todo o anuo vae em proporção cres- 
cente coro o desenvolvimento dessa industria. 

Esta razão, por si só, si outras não fiouvesso, bas- 
(uria para salientar a grave inconveniência de súcces- 
siyas alterações nas taxas estableecidas, maximé om * 
so tratando de uma industria nacional, como h de cha- 
rutos, que precisa de estimulo para. aperfeiçoar os 
seus produetos e desfarte podei)- enfrentar a coacur- 
rencia 'estrangeira. 

Além da immvação da taxa de $100 para os cha- 
rulos naeionaes do superior qualidade, o mencionado 
engano considera charutos superiores « os arrola entre 
os da taxa innovada. os charutos do mais de 500$ e do 
menos de 000» o imlhoiro, quando, em realidaJe, não 
sao charutos superiuics os ciiarutos desse preço». 

Do que soffrou a industria dos charutos naeionaes o dos 
impostos que ainda a oneram, — esthduaes, municipaes c alô 
iiih r-estadiiacs—n centro juntou um exemplar da reclamação, 
que cm 1924 dirigiu ao Relator da Receita, na Camara, e que 
então fora lambem distribuída nesta Casa. 

Em taes condições, a emenda proposta deve ser acceita, 
não -o por estar evidente o engano eonimettido na redaeção 
fmal. segando so verifica das respectivas paginas do Diário 
do Conorrsso, que a esta acompanham, mas também por ser 
de inteira justiça a manutenção das taxas acluaos, tal como 

'se proimiieiou o voto unanime da Camara. 
D taxa- actuaes estão produzindo uma renda bem pon- 

derável. Seria inconveniente sggravaj-as, Estas taxas, on- 
(rei indo, podem « devem produzir mais. Para isso, o quo Sn 
ia' iii -i.i'', nâo e aggraval-as, V aggravaçSo seria ate contra- 
proniiccite. o que urge é a prevenção contra a fraude ua se1 - 
rr-rm em geral, dos produetos sujeitos ao imposta de Con- 

A l-mido csU salutar ohjeotivo, vae em separado a reme-' 
ttiva emenda» »pc- 

Sata 0.,,- sc-ões do Senado, em 14 dc novembro do 19", 
— AuCntc Muihz. — tíoniz Xodré. : 

UOCUMHNTO A QUE SE REFERE A EMENDA 

jw.ftí»! %SSIiTÍ!ÍSt*- *"* * * «« 

«AS-JÍTÍT.Í *W5SK'W *vo103 0 "w «•. 

46* GRUPO 

KMENUA DA nO.X! MISSÃO A QUE SR RKFP.nR O Rn. PRF.SIOKNTÍ 

N. 1 

f0 Charutos, ^'ò^unida^':" S,lbslitl-,a,n.-s(« ****** l 
ri; naeionaes ate 150$ n milheiro  • $0)0 

>e mais de 150$ até 4008000.!!. !  «030 
De mais do 400$ü00  $050 

E-Irangeiros: 

H. Cigarros e cigarrilbas naeionaes, por venicm ou 
iraoçao, até o preço, na fabrica, do $150  $020 

Ideni do mais de $150 até «450  $100 
í!rt n,ais   $150 «li. CigaiTUs e cigarrilhas de procedência estran- , 

«eira, por v inteii» uu fíaoçáo   * f ihO 

\ 
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vi. 

A l lf 

Rapó, uor ' gràmmas ou fracção, peso liqãido. 
l-'iimn íle^liailn. pirado, migadn on em pó, por 25 
üiamnvas nu fracção, peso liquido  
Pumo em oortla ou em folha, estrangeiro/ por 

kiiogiamma ou fracção, peso liquido  
, Os cigarro-: e rigairilhas fabrica-los com fumo 
preparado na própria fabrica, além das Orías de. 
$020 $100 e $150. pagas em esiampilbas ap- 
poslas aos mesmos, pagarão, por verba, lançada 
pela repartição arrecadadoru nas guias de acipii- 
sição das mesmas e>lampilbas, per vinlena ou 
frarrab corre-pondente ao fumo empregado, 
mais a taxa dc   

SI 00 

§060 

$300 

$050 

Sala das >esSóès, 10 d 
ifãfairftl — João Sonlo*. 

- .{/biitfUioiiiio iLilo-rii'- 
Ihlrros. H. /{'•rtir.rl iU 
iii'1idio Yaryu*. - Firmino 
*ÒII . /11Ofiãco.N . 
yihl ifo. I'aiilino dc Souzo 
\ mcvi''o feivoto. ['ochcco 

agosto dc 1025. — Odavio Man- 
João Si oi oi ãóo. Fiei Fontes. 
Xfinuio Frí.colo» Manolino 

Vmhio* Ibahlino ilc Assis. —t 
fnini Fitho. I.indolpho Pes-i 

i iistu /iibeiro. João Mun- 
Ágamemnon Magalhães.— 

Mentia. 

0 Sr. Presidente \cbam-sc sobre a mesa os seguintes 

ffirno, na qual encontra a nação brasileira grandes tec çsoi, 
necessários ao seu desenvolvimento. 

Vícios outros, como, por exemplo, o do jogo. írequerde- 
monlc não soffrem nenhum combate, não estão sujeijo- a n ■- 
rdmmã contribuição, de maneira qúo o fumo, murlo menos 
nocivo nos seus effcifos deve merecer certa tolerância por 
parle dos poderes públicos, de voz quo nelle bslá, como di- •, 
uma das fontes melhores da riqueza nacional. 

Nosso e.-forço deve ser, oxaetamenfe, no -entiiío dc alar- 
gar a producção, afim de que sejam dispensados o- arlig"$ es- 
trangeiros o possível se torne a exportação dos naeiona. s. que 
precisam, até Certos limites, protecção das (lamaras bra- 
leiras, á- quacs compete legislar de fóriva a facilitar o de- i - 
bi araenío das nossas industrias, uçico meio, no meu entend , 
de permillir o augmenlo das rendas publicas, realizará.•. sob 
todos os pontos de vista mais vantajosa do que aquell» a que 
se pretende cliegar com a majoração pura e simples da- taxa- 
e dos impostos existentes. 

Angmontar a receita publica é. vealmonle, nec. --id-me 
imperiosa, mas que ella se. consiga por meio do de.-cnvolvi- 
nieuto da- fontes prodiictoras do pai/.. K um de-s. - meios é 
amparar a industria nacional, cerrar a producção brasileiia 
de medidas quo lie, facultem o cresclmcjilo tão lapido quanto 
possivel. 

ai.çi riuxli NTOS 

N. t 

ftequeiro a rei irada da emmula n. 3, apr esentada ao Or- 
■ ameolo da Receila em 3" discussão. 

Sala das -c-sõcs, 26 de outubro de, 1025. — Domingos 
otnseurenhns. 

N. 2 

Requeiro a refimila da emenda n. w — apresentada ao 
onamenlo da Heccita. em t" diseu-são. 

sala ila- sessões, 26 de outubro dc 192o. — F, Voila- 
tlores. 

\. 3 

Requeiro a iel irada da emeutla n, !>. ao Orçanienlo da 
Iteceil a. 

Rio. 26 de outubro de 1925. ■ Ocloeio Mangabeiva. 
Tendo as eim nda- parecer conlrario da C.omiuissãu, dim 

firo o- requerimentos dos nobres liepotados. 
\ aõ ser votada a emenda n. i, por parles, a roqueri- 

mehlo -ob n. 3 do $r. Waiulerley de Pinho; a primeira 
parte e a si guinte : 

.\rt. ■'!*, í 1." Suhsliluam-se pelo seguinte; 

I. Cbarutvs per unidade: / 

XacipU.ies ate 15(1$ o milheiro  
i)e mai- dc 150$ ale 190$R00  
lie Ui'i- ilo luosnOO    

O Srs. Pkesipenti'. T,ombro an nobre Deputado •estar 
findo o (empo de que dispõe para encaminhar a votação. 

O SR. I.EOPOI IDTXO DF, • LTV FUI \ — \esla- condi.;-..-s 
■Sr. 'Presidentes; meu \oto é favpravcl á medida contida n.i 
emenda. 

0 Sr. Baptista Lusardo (para encaminhar a votação fa' 
diversas considerações em torno da enu^ula. terminando por 
declarar quo lhe dá o sou voto favorax) !. 

0 Sr. Presidente - Vou submetter a votos i l pa e da 
emenda n. i, do plenário, roní parecer favorável, do grupo 
16". 

Fm seguida é approvadn a referida 1° parle da nnen.ia 
n. t, do plenaiáo, perteureiile ao 16" grupo. 

0 Sr. Azevedo Lima pela ordem) requer a veriiiraeào da 
votação da 1' parle da emenda n. 1. 

Procedeudo-se á verificação de votação, neonhecc -i» 
terem votado a favor 11$ Srs, Deputados e contra neultum; 
total 11$. 

0 Sr. Presidente A 1" parte dn emenda n. 1. do ple- 
nário, pertencente ao 16" grupo, foi approvada. 

Posta a votos, é rejeitada a referida parle da eu en.ia 
n. 1, do pleuaríò, pertencente ao 16" grupo. 

sOlO 
$030 
$050 

O Sr. Presidente — Vou suhmetter a votos o projeco. 
Fm seguida, é approvadu nn .'{• discussão, o iu-oji-c > 

i7 B, de 1*925, fbreamento dii Receita). 

e a seguiida i»arte até o final, alterada de áecòrdo com o ven- 
cido . 

Vae ser votada a primeira parte da emenda n. 1, per- 
lencente ao grupo 16". Fu pediria ao nobre Relator que ex- 
plioa-se qual o pari-oer da (Kimniissãò a re-pei(o das duas 
parte- cm que e-lá dividida a emenda. 

O Sr. Cardoso de Almeida pela ordem Sr. Presideuté. 
V.Fomioissãu modifica o seu parecer em relação á primeira 
parle dessa emenda, concorilando eom a -ua approxaçã.i. 
Duanto á outra parte, e-qv prejudicada com a approxaçõo 
'das emendas anterioces. 

0 Sr. Adolplio Bergaminl pela ordem requer a v. 
cação da votação. 

Procedendo á verificação de votação. . . oulc • 
lerem votado a favor lis $rs. Deputados - contvs uenluim. 
total 118, 

0 Sr. Presidente 
provada, 

O IHnjrClO is H, 'lí' 10V.», fii! TíJ»-* 

O Sr Cardoso de Almeida pehi ordem requer e obl. m 
dispensa de impressão da, redneção final do projeelo u. .7 D. 
de 1925, afim de ser immediutuinclilo votado. 

0 Sr. Adolpho Bergamini (para eneamiubar a votação 
apresenta o- motivos pelos quaes é levado a votar contra a 
emenda. 

0 Sr. Prsidente Vou submel.ler 
final do projectO u. 17 1>, dr 1925. 

a volo- a redaceao 

0 Sr. Azevedo Lima para encaminhai' a votação faz 
breves coiisideiaeõe- juslifícundo seu \olo Contrario á onicn- 
»ta. Muito bem.' t 

0 Sr. Azevedo Lima pela ordem Sr. Piesidenie. pí 
u V. Fv. se digne la/er rbegar-me a redacção, afim <le qu< 
possa proceder á leitura da mesmu c verificar . «h >i .•• 
quer emenda, no ea-o. 

u 

0 Sr. Leopoldino de Oliveira para encauiiidiar a vo- 
tação — ísr. Presidente, voto favoiavolmentc ú emenda em 
apreço. 

trata se, realmente, de arliges que aUmeniatn vicios 
ma-, ao mesmo (einpo. constituem eltes uma da- grandes fón- 
les da rique/a nacional; (cem seu- concurrentes na producção 
esi i anaoira, de -orle que o res l abe ter i monto das taxas aetuaes 
que o -nb-tituíivo Piiagibe aggravars, paivee-me medida de 
gr.onle íiirançc econômico porque vem meenlivar a cultura do 

0 Sr. Presidente Pelo Regimento, o nobre D-i i i » 
teria o prazo fie lu minulos, afim de di-riilir a i -iacAc . -i 
é-la fosse emendada. Não leivfo hav ido emenda :i i edarrão fi- 
fial ■ emenda que somente seria cabível para evitar incolic- 
i en. ia. eontradicção ou absurdo manifesto - não pos-o . .«u- 
reflcr a palavra a S. Fx. para discnlil-a. 

\lém fio mais, romprehendo o illti-ire Dcuutado que o 
'referido prazo de 10 minutos não chegaria siquer para S. 
procedei- ú leitura, dada a extensão do projeelo de que 
trata.; . * 

Ex. 


